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Metade das prefeituras aplicou a
1ª dose da vacina em 70% dos adultos

São Paulo lança atendimento móvel
para população em situação de rua
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Ipea mantém previsões de
crescimento do PIB para 2021 e 2022
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Pix terá medidas de
segurança para coibir
sequestros e roubos

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,19
Venda:       5,19

Turismo
Compra:   5,17
Venda:       5,35

Compra:   6,12
Venda:       6,12

Esporte

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

20º C

15º C

Sábado: Chuvoso
durante o dia e à
noite.

Previsão do Tempo

Manhã Tarde Noite

20º C

15º C

Domingo: Chuvo-
so durante o dia e
à noite.

Manhã Tarde Noite

21º C

14º C

Segunda: Sol, com
pancadas de chuva
de manhã e muitas
nuvens à tarde. À
noite, tempo firme.

F
ot

o/
 D

ut
ch

 P
ho

to
 A

ge
nc

y

O título não escapou das
mãos de Edu Piano e Solon
Mendes #214 , da Território
Motorsport, que sagraram-se
Campeões do Sertões na UTV
Over Pro, após liderarem na ca-
tegoria desde a 4ª etapa, e ter-
minarem entre os Top 10 da ge-
ral, em 9º. Este é o 8º título da
dupla que já conquistou um na
UTV Over 45 (2018) e seis nos

Piloto Edu Piano, conquista
9º título no Sertões

Caminhões (entre 2007 e
2014) e completou em 2021, 15
anos de parceria bem-sucedi-
da. Neste período subiram ao
pódio em 14 edições do Ser-
tões. O piloto paulista (Tatuí/
SP), na verdade coleciona,
agora, nove títulos pois, em
2005, foi Campeão na geral dos
Carros, dois antes de fechar
com Mendes.               Página 7

Rio de Janeiro
abre série de

eventos com atenção
aos protocolos
de segurança
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Itaú BBA Ironman

O Itaú BBA IRONMAN 70.3 Rio de Janeiro, no
dia 3 de outubro, na Praia da Macumba, Recreio
dos Bandeirantes (RJ), será a primeira prova do
circuito de eventos no país após a paralização de
quase dois anos motivada pela pandemia da Covid-
19. Essa retomada acontece em um momento em que
a vacinação se acelera no Brasil, mas, nem por isso,
deixará de seguir todos os protocolos de segurança
da World Triathlon Corporation (WTC), da Organi-
zação Mundial de Saúde (OMS) e dos órgãos muni-
cipais para preservar a segurança de todos os en-
volvidos no evento.       Páginas 7

FIA F-3: Caio Collet larga da
2ª fila na corrida principal
 em Spa-Francorchamps

O brasileiro Caio Collet con-
quistou na sexta-feira (27) um lu-
gar na segunda fila do grid da
corrida principal da quinta etapa
da FIA Fórmula 3, que está sendo
disputada em Spa-Francor-
champs, na Bélgica.

Com a pista molhada, em vir-

tude da chuva que caiu no circui-
to, o piloto da MP Motorsport re-
gistrou o quarto melhor tempo no
classificatório (2min22s736), en-
tre os 30 pilotos da categoria, e
larga desta posição na corrida 3,
que acontecerá no domingo (29).

Página 7

Silverstone vou a sediar o
Mundial de Motovelocidade

neste final de semana
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Quartararo em boa forma para o GP Inglaterra

Silverstone será o palco da
Motogp nesse final de sema-
na. Até 1949, o circuito TT da
Ilha de Man hospedava o
Mundial de Motovelocidade,
mas por questões de segu-
rança dos pilotos, passou a
acontecer em Silverstone até
o ano de 1977 que posterior-
mente passou a acontecer em
Donington Park até o ano de
2009.  Silverstone presenciou
6 diferentes vencedores nos
últimos anos: Lorenzo (2013),
Márquez (2014), Rossi (2015),
Viñales (2016), Dovizioso
(2017) e Rins (2019).    Página 7

Estudo
associa

poluição do ar
a maior

gravidade de
doenças
mentais

Um estudo que envolveu
13 mil pessoas em Londres
concluiu que a exposição a ar
poluído pode levar ao agrava-
mento de doenças mentais. Os
investigadores britânicos cru-
zaram dados médicos, desde
os primeiros contatos com os
serviços de saúde, aos níveis
de poluição de áreas residen-
ciais. Acreditam que a ligação
entre o ar poluído e danos
mentais é “biologicamente
plausível”.

O dióxido de azoto, tam-
bém conhecido por dióxido de
nitrogênio - NO2 - está identi-
ficado como um dos principais
poluentes que circulam na at-
mosfera. Provém de combus-
tíveis fósseis, como o petró-
leo ou carvão. Queimados a
elevadas temperaturas nos
motores dos automóveis e no
setor industrial, transformam-
se em gás tóxico e são emiti-
dos para o ar que respiramos.

Os riscos na saúde huma-
na, principalmente em doen-
ças respiratórias e pulmona-
res, estão amplamente com-
provados.  Página 3

O desempenho recente dos
indicadores econômicos de
atividade levou o Instituto de
Pesquisa Econômica Aplica-
da (Ipea) a manter em 4,8%
e 2% a previsão feita em ju-
nho deste ano para o cresci-
mento do Produto Interno
Bruto (PIB, soma de todos os
bens e serviços produzidos no
país) para 2021 e 2022, res-
pectivamente.

No fim de setembro, pes-
quisadores do Ipea analisarão
de novo o cenário para ver o
que há de mais relevante e fa-
rão a revisão dos números para

o PIB e previsão para o ter-
ceiro trimestre. Para essa di-
vulgação agora, viu-se que não
havia motivos para mexer no
que se previu há três meses,
disse na sexta-feira (27) à
Agência Brasil o economista
Leonardo Mello de Carvalho,
pesquisador do Ipea e um dos
autores do estudo.

Carvalho ressaltou, porém,
que há um pequeno viés de
baixa para 2022. “Existe a pos-
sibilidade de trabalhar com um
número menor quando se sol-
tar a nova revisão, no mês que
vem.”                       Página 3

O aumento de casos de se-
questros relâmpago e de rou-
bos relacionados ao Pix fez o
Banco Central (BC) introduzir
medidas de segurança no sis-

tema instantâneo de pagamen-
tos. As alterações divulgadas
na sexta-feira (27) também afe-
tam outras modalidades de pa-
gamento eletrônico, como a

Transferência Eletrônica Dis-
ponível (TED), cartões de dé-
bito e transferências entre
contas de um mesmo banco.

Página 3
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Idade impacta na efetividade
da vacina contra covid-19, diz

estudo
Pesquisadores brasileiros mos-

tram que a efetividade das vacinas
contra a covid-19 é impactada pela
idade de quem toma a dose. De acor-
do com estudo feito com 75,9 mi-
lhões de pessoas imunizadas com
as vacinas Oxford/AstraZeneca e
CoronaVac, há uma redução da pro-
teção com o aumento da idade. Es-
ses dados, segundo os especialis-

tas, podem ajudar a orientar deci-
sões de saúde pública, incluindo a
necessidade de doses adicionais
ou de reforço.

A pesquisa, que envolve di-
versos pesquisadores de diferen-
tes instituições, é coordenada
pelo pesquisador da Fundação
Oswaldo Cruz (Fiocruz) Manoel
Barral-Netto.                     Página 4

Base de Dados dos Direitos da
Pessoa com

Deficiência será ampliada
com dados do Imesc

Sistemas do Banco do Brasil
sofrem instabilidade e

 ficam fora do ar
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A prefeitura de São Paulo
lançou na sexta-feira, (27) o
Centro de Promoção e Defesa
dos Direitos da População de
Rua, uma unidade móvel que
utiliza um ônibus como estru-
tura física. O serviço, inédito
na cidade e no país, visa o
atendimento e a garantia dos
direitos da população em si-
tuação de rua. O equipamento
atenderá de forma itinerante
em regiões de maior concen-
tração do público-alvo, de se-
gunda a sexta-feira, das 10h às
17h, e aos sábados, das 10h
às 16h.

Segundo informações da
prefeitura, o atendimento será
feito por uma equipe multidis-
ciplinar com experiência no
atendimento de pessoas em si-

tuação de rua, composta por
coordenadora, educadora, ad-
vogada e assistente social. Os
profissionais farão o atendi-
mento direto e, também, farão
a busca ativa para ofertar es-
cuta e atendimento. Além dis-
so ,  serão desenvolvidas
ações de formação e educação
em direitos humanos para
agentes públicos ou privados
e atividades coletivas.

O atendido será avaliado e
a equipe encaminhará a pes-
soa para os serviços públicos
mais adequados às suas ne-
cessidades, explicando como
eles funcionam e como eles
podem ser acessados. Nos
casos de violação de direitos,
a manifestação será encami-
nhada para os canais apropri-

ados por intermédio da Ouvi-
doria de Direitos Humanos.

“A entrega de um equipa-
mento como esse, que garan-
te atendimento acessível e iti-
nerante às pessoas em situa-
ção de rua de São Paulo, en-
tendendo suas necessidades
e dialogando olho no olho com
elas, é uma medida de fato
transformadora. Política públi-
ca sólida e com olhar humano
para todos os públicos vulne-
ráveis é um traço importante
dessa gestão. Fico muito gra-
ta por fazer parte”, avaliou a
secretária municipal de Direi-
tos Humanos e Cidadania,
Claudia Carletto.

Nos primeiros dias de ope-
ração, o Centro atenderá na
Avenida José César de Olivei-

ra, altura do número 111, na
Vila Leopoldina.

A prefeitura lançou ainda
a publicação Guia PopRua,
com informações sobre equi-
pamentos disponíveis e direi-
tos da população em situação
de rua, indicando onde e como
acessá-los.

Elaborada pela Coordena-
ção de Políticas para Popula-
ção em Situação de Rua em par-
ceria com a Prefeitura de São
Paulo, a Unesco, e o Comitê In-
tersetorial da Política Munici-
pal para a População em Situa-
ção de Rua, a publicação tem o
objetivo de democratizar as in-
formações sobre a rede de ser-
viços e de cuidado existente na
cidade de São Paulo.

No guia será possível en-

contrar informações sobre a
conduta profissional nas abor-
dagens policiais, as formas de
encontrar centros de acolhida,
locais para alimentação e hi-
giene, e serviços ofertados pe-
las políticas de assistência
social, direitos humanos e ci-
dadania. Há ainda descrição de
parte dos serviços da rede e
como buscar atendimento es-
pecializado, como, por exem-
plo, orientação a quem faz uso
de álcool e outras drogas.

O material conta também
com informação para públicos
específicos como mulheres,
pessoas idosas, crianças e
adolescentes ,  população
LGBTI e imigrantes. Apresen-
ta os demais serviços de aten-
dimento, dias e horários de

funcionamento, locais de bus-
ca de emprego, educação, po-
lítica de moradia e outros ór-
gãos especializados.

“Nossa secretaria atua na
articulação de políticas públi-
cas permanentes,  que vão
além das ações emergenciais
de apoio a essa população na
pandemia. Estamos construin-
do redes de proteção funda-
mentais para que existam mu-
danças reais no dia a dia des-
sas pessoas e famílias. Me
sinto muito honrada por fazer
parte desse processo, que de
forma tão democrática, deu
voz a essa parcela da popula-
ção”, comentou a coordenado-
ra de Políticas para a Popula-
ção em Situação de Rua, Giu-
lia Patitucci. (Agência Brasil)

Base de Dados dos Direitos da Pessoa com
Deficiência será ampliada com dados do Imesc

O Instituto de Medicina So-
cial e de Criminologia de São Pau-
lo (Imesc) vai agregar mais infor-
mações à Base de Dados dos Di-
reitos da Pessoa com Deficiên-
cia (https: / /basededados
deficiencia.sp.gov.br/), com
metadados das perícias de in-
terdição/curatela.

O Termo de Cooperação en-
tre as partes foi assinado na quin-
ta-feira (26), na sede da Secreta-
ria de Estado dos Direitos da Pes-
soa com Deficiência. Estiveram pre-
sentes os Secretários de Estado
Célia Leão (Direitos da Pessoa com
Deficiência) e Fernando José da

Costa (Justiça e Cidadania e supe-
rintendente do Imesc) e, o autode-
fensor Roni Vitorino.

Os metadados farão parte da
plataforma criada pela Secretaria,
em parceria com a Fundação Ins-
tituto de Pesquisas Econômicas
– FIPE, que reúne informações
sobre a pessoa com deficiência,
organizados nas áreas de educa-
ção, saúde, emprego e renda, vul-
nerabilidade social e esporte.

“A Base de Dados dos Direi-
tos da Pessoa com Deficiência foi
criada para subsidiar a tomada de
decisão de gestores públicos na
definição das políticas públicas

regionais ou municipais voltadas
à inclusão plena das pessoas com
deficiência, como nos orienta o
Governador João Doria”, afirma
a Secretária de Estado dos Direi-
tos da Pessoa com Deficiência,
Célia Leão.

“É o que estamos fazendo
com essa parceria, consolidando
dados relativos às pessoas com
deficiência e aos Governos, como
uma forma de enfrentamento às
barreiras incapacitantes”, disse. O
objetivo é deixar mais robusta as
informações da plataforma, que já
é fonte de pesquisa para profissio-
nais interessados na causa, estu-

diosos, pessoas com deficiência,
entre outros.

“As informações repassadas
irão enriquecer ainda mais a Base
de Dados dos Direitos da Pes-
soa com Deficiência, ampliando
a quantidade de dados e campo
de pesquisa”, disse.

“Estamos contribuindo para
a construção de um grande acer-
vo de dados sobre as perícias
realizadas com pessoas com de-
ficiência no Estado de São Pau-
lo”, finalizou o Secretário de Jus-
tiça e Cidadania e superintenden-
te do Imesc, Fernando José Da
Costa.

SP anuncia recursos para infraestrutura e
debate criação de agrupamento da Mogiana

O Vice-Governador Rodrigo
Garcia participou na sexta-feira
(27), em Mogi Guaçu, do encer-
ramento de audiência pública
para a criação do Agrupamento
Urbano da Mogiana, que englo-
bará Mogi Guaçu, Mogi Mirim,
Itapira e Estiva Gerbi. Também
foram anunciados convênios de
infraestrutura urbana e do Pro-
grama Rotas Rurais aos municí-
pios da região.

“Esse agrupamento se en-
quadra dentro da nova regiona-
lização proposta pelo Governo
do Estado, através da Secretaria
de Desenvolvimento Regional.
A proposta da regionalização
será encaminhada para Assem-

bleia Legislativa no mês de ou-
tubro, dentro de uma nova reor-
ganização do estado em 31 no-
vas regiões”, disse Rodrigo Gar-
cia, que participou de forma vir-
tual no evento.

O Governo do Estado con-
firmou investimentos para a re-
gião. A rodovia SP-147, trecho
entre Socorro e Itapira, receberá
R$ 6 milhões para obras de con-
servação especial e sinalização
em 41 km de extensão. Também
foram destinados R$ 9,5 milhões
à SP-352 para melhorias em 22,5
km.

Rodrigo Garcia anunciou o
repasse de R$ 1 milhão para
Mogi Mirim para obras de infra-

estrutura urbana. Estiva Gerbi
terá R$ 600 mil para reforma do
Ginásio de Esportes. Para a ce-
lebração dos convênios e início
das obras, a Secretaria de De-
senvolvimento Regional aguar-
da as prefeituras encaminharem
os projetos executivos.

O Vice-Governador autorizou
convênios com Mogi Guaçu,
Mogi Mirim, Estiva Gerbi e Ita-
pira para a implantação do Pro-
grama Rotas Rurais. A iniciativa
visa criar, em todo o estado, um
código de endereçamento rural
digital, similar ao CEP, só que
personalizado.

A partir do endereço digital,
o produtor rural ganha o direito

de receber correspondência, efe-
tuar compras online, obter cré-
dito, melhorar o escoamento da
produção e, principalmente,
acesso a serviços básicos de
saúde e segurança.

A Secretaria de Habitação fez
o repasse de R$ 200 mil para
Mogi Guaçu através do PEM
(Programa Especial de Melhori-
as), focado em melhorar a infra-
estrutura de conjuntos habita-
cionais. O recurso beneficiará
moradores do Jardim Fantinato.

Também houve a entrega de
vouchers de cestas básicas do
Programa Alimento Solidário.
Mogi Guaçu recebeu 1 mil uni-
dades e Itapira, 730.

Governo autoriza R$ 96 milhões para a
Raposo Tavares e anuncia Bom Prato em Cotia

O Governador João Doria
anunciou, na sexta-feira (27), R$
96 milhões para a realização de
obras na Rodovia Raposo Tava-
res, com uma série de interven-
ções para melhorar a mobilidade
no entorno da rodovia. Doria tam-
bém anunciou a instalação de
uma unidade da rede Bom Prato
em Cotia, na Região Metropoli-
tana de São Paulo.

“As obras na Rodovia Rapo-
so Tavares são aguardadas há 20
anos. É um orgulho dizer que ago-
ra é realidade. Não é promessa, é
real”, destacou Doria.

A prefeitura de Cotia inves-
tiu R$ 5 milhões na elaboração
do projeto executivo da obra na
Raposo Tavares. As interven-

ções, a serem realizadas entre os
km 23,2 e 26,8, vão dar mais flui-
dez ao tráfego beneficiando tam-
bém as cidades de Carapicuíba,
Vargem Grande Paulista, Itapevi,
Osasco e Embu. As obras serão
realizadas pela Secretaria de Lo-
gística e Transportes, por meio
do Departamento de Estradas de
Rodagem (DER).

Por meio da Secretaria de De-
senvolvimento Regional, o Go-
verno de SP ainda autorizou a
celebração de convênio no valor
de R$ 8 milhões para obras de
infraestrutura urbana em Cotia. O
município também receberá in-
vestimentos dos programas
Nova Estrada Asfaltada, com
obras de conservação na SP-029,

e Novas Vicinais, com serviços
na Estrada da Barragem.

O Governo de SP investirá R$
1 milhão na instalação do Bom
Prato de Cotia, que irá servir 1,5
mil refeições diárias, sendo 1,2 mil
refeições no almoço e 300 no café
da manhã. O Governo de SP já
inaugurou, nesta gestão, três
novos restaurantes, sendo dois
deles na RMSP, em São Bernar-
do do Campo (2019) e Itapevi
(2020), e um na Baixada Santista,
na cidade de Cubatão. A Secreta-
ria de Desenvolvimento Social
ainda deverá realizar a entrega de
mais duas unidades até o final de
2021, em Presidente Prudente e
Ribeirão Preto, no interior do es-
tado.

Durante a cerimônia, houve
ainda a entrega simbólica do vou-
cher do Vale Gás, programa de
transferência de renda que vai pa-
gar R$ 300 em três parcelas de R$
100 para a compra de botijões de
gás de cozinha. Ao total, serão be-
neficiadas 1.011 famílias em Cotia.
Lançado em junho, o benefício visa
responder às constantes altas de
preço do botijão de gás de cozinha
e garantir a proteção social de mais
de 420 mil famílias em maior vulne-
rabilidade nos 645 municípios do
estado, impactando mais de 2 mi-
lhões de pessoas. O programa é
voltado a famílias cadastradas no
CadÚnico (sem Bolsa Família) e
com renda per capita de até R$
178.

Governo de SP destina R$ 10,3 milhões
da lei Aldir Blanc para 97 municípios
O Governo do Estado de São

Paulo, por meio da Secretaria de
Cultura e Economia Criativa do
Estado, vai destinar R$ 10,3 mi-
lhões da Lei Aldir Blanc para 97
municípios. De acordo com a Lei
14.150, de 12 de maio de 2021, a
operação chamada “re-reversão”
permitirá que os recursos que
não foram usados pelos contem-
plados dentro do prazo do Pro-
AC LAB 2020 sejam aproveita-
dos no ProAC LAB 2021, que

está com inscrições abertas até
28/9.

A Lei Federal Aldir Blanc, de
agosto de 2020, destina recursos
para que governos estaduais e mu-
nicípios promovam a cultura. No
Estado de São Paulo, esses fundos
são investidos no programa de fo-
mento cultural ProAC LAB.

“Os recursos da Lei Aldir
Blanc são federais, mas essa é
uma política pública que vem
sendo operacionalizada, até por

determinação legal, pelos esta-
dos e municípios”, afirma o se-
cretário de Cultura e Economia
Criativa do Estado de São Paulo,
Sérgio Sá Leitão.

Ao todo, o programa de fo-
mento ProAC LAB 2021 vai investir
R$ 19,6 milhões em 400 projetos
contemplados em 11 linhas, que
beneficiam pessoas físicas e jurídi-
cas nas áreas de música, teatro,
dança, circo, audiovisual, artes vi-
suais e literatura.

De acordo com as regras dos
editais de fomento cultural do
Estado de São Paulo, proponen-
tes pessoas físicas e jurídicas
que receberam recursos do Pro-
AC LAB 2020 não serão consi-
derados pelo ProAC LAB 2021.

“O ProAC Lab 2021 é um com-
plemento do ProAC LAB 2020
para que possamos alcançar e
beneficiar um número ainda mai-
or de artistas, técnicos e produ-
tores”, diz o secretário.

CÂMARA (São Paulo)
Tá difícil a vida de vereadores - inclusive um ex-presidente do

Parlamento - que não se reelegeram em 2020 e que querem se can-
didatar pra ALESP em 2022

.
PREFEITURA (São Paulo)
Quando quase ninguém sacava o crescimento do então verea-

dor Ricardo Nunes, o hoje prefeito de São Paulo já tinha toda
confiança do ex-Presidente Temer

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Pergunta com resposta pronta : caso o pai do deputado Caio

França (PSB) seja de novo vice do Alckmin em 2022, o filho deixa a
liderança do governo Doria ?

.
GOVERNO (São Paulo)
O ex-govenador Alckmin já está em plena campanha pra voltar

ao Palácio, desta vez pelo PSD do Kassab. Se for eleito, completará
cerca de 18 anos no cargo

.
CONGRESSO (Brasil)
Querendo recompor maiorias no Senado e Câmara dos Deputa-

dos em 2022, Haddad pode ser candidato ao Senado e Suplicy
candidato pra Câmara Federal

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
A liberdade de imprensa pode virar pauta nos atos do 7 setem-

bro pró Bolsonaro, por conta do Lula (PT) seguir dizendo que se
eleito vai controlar (censurar)

.
PARTIDOS (Brasil)
No PT, o ex-prefeito paulistano Haddad poderá ser candidato

ao Senado e o ex-senador (hoje vereador paulistano) Suplicy ser
candidato pra Câmara Federal

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Preocupado com o que pode acontecer após o povo nas ruas

em 7 setembro, Alexandre (Supremo) tem agora o Temer pra pacifi-
car relações com Bolsonaro

.
HISTÓRIAS
Bastaram 7 meses como Presidente dos Estados Unidos, pra

Biden (Democratas) sofrer sua 1ª grande derrota (Diplomacia e
Forças Armadas) no Afeganistão

.
M Í D I A S
Cesar Neto  é jornalista e colunista de política. Publica sua

coluna na imprensa (São Paulo - Brasil) desde 1993. Via Internet
desde 1996,  cesarneto.com  se tornou referência das liberdades
possíveis. Recebeu Medalha Anchieta (Câmara paulistana) e Colar
de Honra ao Mérito (Assembleia paulista)

.
Twitter  @cesarnetoreal
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crescimento do PIB para 2021 e 2022
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Estudo associa
poluição do ar a

maior gravidade de
doenças mentais

Um estudo que envolveu 13 mil pessoas em Londres concluiu
que a exposição a ar poluído pode levar ao agravamento de doen-
ças mentais. Os investigadores britânicos cruzaram dados médi-
cos, desde os primeiros contatos com os serviços de saúde, aos
níveis de poluição de áreas residenciais. Acreditam que a ligação
entre o ar poluído e danos mentais é “biologicamente plausível”.

O dióxido de azoto, também conhecido por dióxido de nitrogê-
nio - NO2 - está identificado como um dos principais poluentes
que circulam na atmosfera. Provém de combustíveis fósseis, como
o petróleo ou carvão. Queimados a elevadas temperaturas nos
motores dos automóveis e no setor industrial, transformam-se em
gás tóxico e são emitidos para o ar que respiramos.

Os riscos na saúde humana, principalmente em doenças respi-
ratórias e pulmonares, estão amplamente comprovados.

O novo estudo britânico, publicado pela Universidade de Cam-
bridge, avalia a possível gravidade da saúde mental associada à
exposição de ar poluído.

Os pesquisadores dizem no trabalho que as “evidências suge-
rem que a exposição à poluição do ar pode afetar adversamente o
cérebro e aumentar o risco de transtornos psiquiátricos, como
esquizofrenia e depressão. No entanto, pouco se sabe sobre o
papel potencial da poluição do ar na gravidade e na recaída após o
início da doença”.

Os cientistas rastrearam pacientes no sul de Londres e cruza-
ram as estimativas da poluição vinculadas às suas residências.

Os níveis médios de NO2 na área de estudo variaram entre 18 e
96 microgramas por metro cúbico (µg / m³), a cada três meses. Os
investigadores descobriram que os indivíduos expostos a níveis
15 µg / m³ mais elevados de poluição tinham um risco 18% maior de
serem internados no hospital e 32% maior de necessitar de trata-
mento em ambulatório após um ano.

A relação com o dióxido de nitrogênio tornou-se mais clara
quando o níveis de partículas pequenas variaram de 9 para 25 µg /
m³, associada a uma exposição três vezes mais, aumentando o
risco de internamento em 11% e o risco de tratamento em ambula-
tório em 7%.

O estudo revela que os dados do doente avaliado sete anos
depois do primeiro tratamento mantêm a ligação com a poluição
atmosférica.

Para os cientistas, “a exposição das habitações ao ar poluído
está associado ao aumento do uso de serviços de saúde mental
entre pessoas recentemente diagnosticadas com transtornos psi-
cóticos e de humor”.

Os pesquisadores estimaram que “reduzir a exposição da po-
pulação urbana do Reino Unido à poluição por pequenas partícu-
las, por apenas algumas unidades, até o limite anual da Organiza-
ção Mundial da Saúde de 10µg / m³”, teria impacto nos serviços de
saúde mental. Poderia haver uma redução em cerca de 2% e seriam
economizadas dezenas de milhões de libras por ano.

“Identificar fatores de risco modificáveis para a gravidade da
doença e recaída pode ajudar os esforços de intervenção precoce,
reduzir o sofrimento humano e os altos custos econômicos causa-
dos por doenças mentais crônicas de longo prazo”, destacam os
autores do estudo.

Kevin McConway, professor da Open University, não faz par-
te da equipa que assina o estudo, mas faz uma avaliação positiva
do trabalho.

“Este é um bom estudo. A análise estatística é geralmente apro-
priada e aumenta a confiança de que há pelo menos algum elemen-
to de causa e efeito na associação entre poluição e saúde mental”,
diz McConway, citado na publicação britânica Guardian.

“Mas não é fácil para as pessoas evitarem a poluição. A redu-
ção da poluição do ar nas cidades requer uma ação comunitária em
ampla escala”, acrescenta.

O Banco Mundial estima que a poluição do ar custa à econo-
mia global bilhões de dólares, mas apenas inclui patologias do
coração e pulmões. (Agencia Brasil)

Pentágono diz que
ataque em Cabul foi
executado por um

homem-bomba
Um ataque mortífero realizado em Cabul, capital do Afeganistão,

na quinta-feira (26) foi obra de um único homem-bomba em um por-
tão do aeroporto e não houve uma segunda explosão em um hotel
próximo, disse o Pentágono na sexta-feira (27).

O ataque ao aeroporto, que matou 13 militares norte-america-
nos e ao menos 79 afegãos, foi reivindicado por militantes do
Estado Islâmico. O Estado Islâmico Khorosan, filiada afegã do
Estado Islâmico, emerge como inimigo tanto do Ocidente quanto
do talibã.

“Posso confirmar a vocês que não acreditamos que tenha ha-
vido uma segunda explosão perto do Hotel Baron, que foi um
homem-bomba”, disse o general do Exército William Taylor aos
repórteres. Ele ainda disse que os soldados dos Estados Unidos
feridos no ataque estão sendo tratados agora na Alemanha.

O porta-voz do Pentágono, John Kirby, disse aos repórteres
que os Estados Unidos (EUA) creem que ainda há ameaças “es-
pecíficas e críveis”.

“Certamente estamos preparados, e esperaríamos tentativas
futuras”, disse Kirby, acrescentando: “Estamos monitorando es-
tas ameaças, muito, muito especificamente, virtualmente em tem-
po real”.

O ataque de quinta-feira ocorreu durante a retirada de deze-
nas de milhares de pessoas liderada pelos EUA. O Talibã assu-
miu o poder há quase duas semanas enquanto forças estrangei-
ras começavam a se retirar, encerrando uma guerra de 20 anos.
(Agencia Brasil)

O desempenho recente dos
indicadores econômicos de ati-
vidade levou o Instituto de Pes-
quisa Econômica Aplicada
(Ipea) a manter em 4,8% e 2% a
previsão feita em junho deste
ano para o crescimento do Pro-
duto Interno Bruto (PIB, soma
de todos os bens e serviços
produzidos no país) para 2021
e 2022, respectivamente.

No fim de setembro, pesqui-
sadores do Ipea analisarão de
novo o cenário para ver o que
há de mais relevante e farão a
revisão dos números para o PIB
e previsão para o terceiro trimes-
tre. Para essa divulgação ago-
ra, viu-se que não havia moti-
vos para mexer no que se pre-
viu há três meses, disse na sex-
ta-feira (27) à Agência Brasil o
economista Leonardo Mello de
Carvalho, pesquisador do Ipea
e um dos autores do estudo.

Carvalho ressaltou, porém,
que há um pequeno viés de bai-
xa para 2022. “Existe a possibi-
lidade de trabalhar com um nú-
mero menor quando se soltar a
nova revisão, no mês que vem.”
Segundo o pesquisador, iden-
tificaram-se alguns sinais de
risco para o cenário econômi-
co, como, por exemplo, a infla-
ção, que “está um pouco pior
do que o previsto anteriormen-
te”. Carvalho disse que, com os
aumentos da taxa básica de ju-
ros, já existe um aperto este ano,
embora haja uma defasagem
para que tais efeitos ocorram na
atividade econômica. Espera-se
que esse efeito negativo ocor-
ra em 2022, um pouquinho aci-
ma do que se tinha calculado
há três meses. “Em grande me-
dida, por isso, foi colocado esse
viés de baixa”, explicou Carva-
lho. Daí, o Ipea trabalhar com
crescimento menor do que 2%
para o próximo ano. “Mas ain-
da está valendo o crescimento
de 2%, por enquanto.”

Para o segundo trimestre do
ano, o Ipea trabalha com a pers-
pectiva de o PIB apresentar re-
sultado próximo da estabilida-
de, em comparação com o tri-
mestre anterior, mostrando alta

em torno de 0,1%.
Por indicadores econômi-

cos, Carvalho destacou que o
setor de serviços, especialmen-
te o segmento de serviços pres-
tados às famílias, que tem sido
muito prejudicado pela crise sa-
nitária, ainda se encontra em ní-
vel 22,8% abaixo do de feverei-
ro de 2020, um mês antes do iní-
cio da pandemia de covid-19.
“Ainda existe um espaço muito
grande para a recuperação des-
se segmento, e isso puxaria o
setor de serviços como um todo.
Por sua vez, este é o setor que
mais pesa no PIB e que mais
emprega na economia. Por isso,
acreditamos que ele seja um dri-
ver importante para a evolução
do PIB ao longo do segundo
semestre”. A previsão é de alta
de 0,7% para o PIB de serviços
no segundo trimestre, em com-
paração ao trimestre anterior
dessazonalizado, com alta de
4,8% no ano.

Sobre a pandemia, Leonar-
do de Carvalho afirmou que
houve um retrocesso reduzido,
com total ainda pequeno da po-
pulação vacinada com a segun-
da dose da vacina contra a co-
vid-19. De qualquer modo, o
pesquisador disse esperar que,
ao longo do segundo semestre,
a mobilidade continue no pro-
cesso positivo e que isso abra
espaço para recuperação dos
segmentos de serviços que ain-
da estão muito abaixo dos ní-
veis pré-pandemia, acarretando
efeitos positivos também no
mercado de trabalho.

De acordo com a Carta de
Conjuntura divulgada hoje pelo
Ipea, a recuperação do setor de
serviços deve continuar a ser
estimulada pelo avanço da va-
cinação. A Pesquisa Mensal de
Serviços (PMS) do Instituto
Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE), revela que a alta
de junho para o setor (1,7%) foi
a décima segunda variação po-
sitiva em 13 meses.

A expansão foi generalizada
entre os segmentos, com desta-
que para os serviços prestados
às famílias, (+ 8,1% na margem e

72,7% sobre junho de 2020). No
entanto, esse segmento ainda se
encontra em patamar 22,8% in-
ferior ao de fevereiro de 2020,
antes da pandemia. Para o mês
de julho, os pesquisadores esti-
mam que a receita de serviços
apresente acomodação, com
queda de 1% na série sem efei-
tos sazonais, atingindo patamar
de 14,2% acima do mesmo perí-
odo do ano passado.

Dados divulgados pela Pes-
quisa Industrial Mensal (PIM-
PF) do IBGE indicam que a pro-
dução física do setor recuou
2,5% no segundo trimestre des-
te ano. O destaque positivo foi
o segmento das indústrias ex-
trativas, que cresceu 4,8%, es-
timulado pela alta nos preços
internacionais de commodities
(produtos agrícolas e minerais
comercializados no mercado ex-
terior) e pelo crescimento das
importações mundiais. Em con-
trapartida, a indústria de trans-
formação recuou 3,8%, devido
à escassez de matéria-prima e ao
aumento de custos.

Carvalho disse, entretanto,
que as pesquisas de confiança
têm mostrado melhora generali-
zada em termos setoriais ao lon-
go de 2021, de maneira signifi-
cativa, em patamares que já de-
notam otimismo. “É uma coisa
boa, porque, apesar das restri-
ções que ainda existem no cená-
rio, como a possibilidade de cri-
se hídrica, escassez de matéri-
as-primas para indústria, ainda
assim, consegue-se ver uma
melhora da confiança dos agen-
tes de maneira geral, sejam em-
presários ou famílias. O setor de
construção é um deles”, afirmou.

O pesquisador lembrou que
houve crescimento relevante de
crédito imobiliário para pessoa
física e jurídica, o que é um bom
termômetro para medir como
anda a demanda nesse merca-
do. “São indícios de que o seg-
mento está dando sinais de me-
lhor desempenho”. O Ipea esti-
ma que a produção industrial de
julho tenha recuado 1% na sé-
rie sem efeitos sazonais, com
alta de 1,4% na comparação com

o mesmo período de 2020. Para
o segundo trimestre de 2021, o
Ipea prevê retração de 0,7% para
o setor da indústria, em razão
do problema de insumos.

A retomada de alguns pro-
gramas de transferência de ren-
da pelo governo central, que re-
sultam em impacto positivo nas
vendas, e a melhora da dinâmi-
ca epidemiológica da covid-19
no Brasil em maio e junho aju-
dam a explicar o crescimento do
comércio varejista no segundo
trimestre do ano. Segundo a
Pesquisa Mensal de Comércio
(PMC), do IBGE, as vendas no
varejo encerraram o segundo
trimestre com alta de 3%. Para
julho, a estimativa do Ipea é que
o resultado ficará próximo da
estabilidade, com pequeno re-
cuo de 0,4%.

Carvalho ponderou que, em-
bora o comércio tenha lidado
melhor com as restrições impos-
tas pela pandemia, a migração
do consumo que seria gasto em
serviços para o comércio de
bens pode tirar um pouco o ím-
peto do comércio. “Com o se-
tor de serviços se recuperando
e voltando às suas atividades
normais, esperamos que esse
processo se reverta um pouco.
Talvez, por esse lado, o comér-
cio de bens perca um pouqui-
nho do seu ímpeto, pela volta
do consumo de serviços”. A
previsão do Ipea para o consu-
mo de bens e serviços aumen-
tou, passando de 11,7% para
12,5% sobre o segundo trimes-
tre de 2020. Para o resultado
anual, o incremento esperado
evoluiu de 3,9% para 4,1%.

Para o setor agropecuário,
o estudo do Ipea usa as novas
previsões de crescimento do
PIB agropecuário, que foram di-
vulgadas na quinta-feira,  (26) e
mostram redução de 2,6% para
1,7% em 2021. A queda da pre-
visão de crescimento deve-se,
principalmente, a uma estimati-
va menor do Levantamento Sis-
temático da Produção Agrícola
(LSPA) para a safra de milho,
cuja queda evoluiu de -3,9%
para -11,3%. (Agencia Brasil)

Pix terá medidas de segurança
para coibir sequestros e roubos

O aumento de casos de se-
questros relâmpago e de roubos
relacionados ao Pix fez o Banco
Central (BC) introduzir medidas
de segurança no sistema instan-
tâneo de pagamentos. As altera-
ções divulgadas na sexta-feira
(27) também afetam outras moda-
lidades de pagamento eletrônico,
como a Transferência Eletrônica
Disponível (TED), cartões de dé-
bito e transferências entre con-
tas de um mesmo banco.

Na mudança mais importan-
te, o limite de transferências en-
tre pessoas físicas, inclusive
microempreendedores individu-
ais (MEI), cairá para R$ 1 mil
entre 20h e 6h. O novo limite
vale tanto para o Pix como para
a liquidação de TEDs, para car-
tões de débito e para transfe-
rências intrabancárias.

Em outra mudança, o BC de-
cidiu impedir o aumento instan-
tâneo de limites de transações
com meios de pagamento por
meios eletrônicos. Agora, as
instituições terão prazo mínimo
de 24 horas e máximo de 48 ho-
ras para efetivarem o pedido do
correntista se feito por canal di-
gital. A medida abrange tanto o
Pix, como a TED, o Documento
de Ordem de Crédito (DOC), as
transferências intrabancárias,
cartões de débito e boletos.

As instituições financeiras
passarão a oferecer aos clien-
tes a possibilidade de definir li-
mites distintos de movimenta-
ção no Pix durante o dia e a noi-
te, permitindo limites mais bai-

xos no período noturno. Elas
também passarão a permitir o
cadastramento prévio de con-
tas que poderão receber Pix aci-
ma dos limites estabelecidos,
mantendo os limites baixos para
as demais transações.

Outras medidas
•        permitir que os partici-

pantes do Pix retenham uma
transação por 30 minutos du-
rante o dia ou por 60 minutos
durante a noite para a análise
de risco da operação, informan-
do ao usuário sobre a retenção;

•        tornar obrigatório o
mecanismo, já existente e hoje
facultativo, de marcação no Di-
retório de Identificadores de
Contas Transacionais (DICT)
de contas com indícios de utili-
zação em fraudes no Pix, inclu-
sive no caso de transações rea-
lizadas entre contas do mesmo
participante;

•        permitir consultas ao
DICT para alimentar os siste-
mas de prevenção à fraude das
instituições, de forma a coibir
crimes envolvendo a mesma
conta em outros meios de pa-
gamento e com outros serviços
bancários;

•        exigir que os partici-
pantes do Pix adotem controles
adicionais em relação a transa-
ções envolvendo contas marca-
das no DICT, inclusive para fins
de eventual recusa a seu pro-
cessamento, combatendo assim
a utilização de contas de alu-
guel ou os chamados laranjas;

•        determinar que os parti-
cipantes de arranjos de paga-
mentos eletrônicos comparti-
lhem, tempestivamente, com au-
toridades de segurança pública,
as informações sobre transações
suspeitas de envolvimento com
atividades criminosas;

•        exigir das instituições
reguladas controles adicionais
sobre fraudes, com reporte para
o Comitê de Auditoria e para o
Conselho de Administração ou,
na sua ausência, à Diretoria
Executiva, bem como manter à
disposição do Banco Central
tais informações;

•        exigir histórico compor-
tamental e de crédito para que
empresas possam antecipar re-
cebíveis de cartões com paga-
mento no mesmo dia, reduzin-
do a ocorrência de fraudes.

Prevenção de crimes
Em nota, o BC informou que

as medidas ajudarão a prevenir
crimes ligados aos meios eletrô-
nicos de pagamento. “Em con-
junto, essas medidas, bem como
a possibilidade de os clientes
colocarem os limites de suas
transações em zero, aumentam
a proteção dos usuários e con-
tribuem para reduzir o incenti-
vo ao cometimento de crimes
contra a pessoa utilizando mei-
os de pagamento, visto que os
baixos valores a serem eventu-
almente obtidos em tais ações
tendem a não compensar os ris-
cos”, informou o órgão em co-
municado.

Para o BC, os mecanismos
de segurança presentes no Pix
e nos demais meios de paga-
mento não são capazes de eli-
minar por completo a exposição
de seus usuários a riscos. No
entanto, o trabalho conjunto do
Banco Central, das instituições
reguladas, das forças de segu-
rança pública e dos próprios
usuários permitirá reduzir a
ocorrência de prejuízos.

Pedido
O Banco Central atendeu à

reivindicação dos bancos. Nes-
ta semana, diversas instituições
financeiras pediram ao órgão o
endurecimento de regras do Pix
para dificultar a ação de crimi-
nosos. Desde março, os limites
do Pix estavam igualados aos
das transferências eletrônicas.
Em abril, os usuários passaram
a poder personalizar os limites
no aplicativo das instituições fi-
nanceiras.

Apesar da praticidade, as
mudanças aumentaram os casos
de fraudes, de roubos e de se-
questros relâmpago relaciona-
dos ao Pix. Criminosos aprovei-
tavam da rapidez das transferên-
cias instantâneas para aplicarem
golpes ou forçarem vítimas a
transferir elevadas quantias du-
rante a noite para a conta de la-
ranjas. O dinheiro era, em segui-
da, pulverizado para outras con-
tas, dificultando o rastreamento
pelas instituições financeiras e
pelas forças de segurança.
(Agencia Brasil)

Sistemas do Banco do Brasil sofrem
instabilidade e ficam fora do ar

Clientes do Banco do Brasil
(BB) estão enfrentando dificul-
dades para acessar as contas e
realizar transações bancárias
pela internet. Em manifestações
nas redes sociais, na tarde da
sexta-feira (27), usuários do ban-
co relataram que os serviços es-
tão fora do ar.

Procurada, a assessoria do

confirmou o problema e disse
que trabalha para restabelecer o
acesso. “O BB confirma incon-
sistência em seus sistemas na
tarde desta sexta-feira, 27, e tra-
balha para restabelecer a norma-
lidade”. Ainda segundo a empre-
sa, não se trata de ataque ha-
cker.

A instabilidade afeta o apli-

cativo do banco no celular e o
acesso via internet banking, a
partir de computadores. Com-
pras com cartões de crédito e
débito, além de operações pelo
PIX, também estão indisponí-
veis.

De acordo com a plataforma
DownDetector, que monitora
quedas de serviços online em

tempo real, os problemas com o
BB começaram a ser reportados
por volta das 14h40 e atingiram
mais de 3 mil reclamações. A mai-
oria das reclamações são de difi-
culdade de acesso à conta, com
39% de notificações, seguida por
inconsistência no site do banco
(38%) e pelas operações por ce-
lular (22%). (Agencia Brasil)



Metade das prefeituras aplicou a
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Mais da metade dos 2.002
municípios ouvidos pela nova
edição da pesquisa da Confe-
deração Nacional dos Municí-
pios (CNM) sobre a pandemia
afirmou ter vacinado com a 1ª
dose mais de 70% dos habitan-
tes adultos.

Segundo o levantamento,
294 cidades (14,5%) já imuni-
zaram mais de 90% das pesso-
as com mais de 18 anos, 896
(44,3%) municípios, de 70% a
90% da população, 590 (29,2%)
cidades de 50% a 70% dos mo-
radores adultos e 106 (5,2%)
municípios, de 30% a 50%.

Quando considerado o ci-
clo vacinal completo, nove mu-
nicípios (0,4%) vacinaram mais
de 90% dos adultos com as
duas doses, 70 (3,5%) cidades
entre 70% e 90% da população
e 257 (12,7%) imunizaram entre

50% e 70% dos habitantes.
Pouco mais da metade dos mu-
nicípios entrevistados (50,9%,
1029 cidades) vacinou com as
duas doses de 30% a 50% dos
adultos e 470 cidades (23,2%)
terminaram o ciclo de 10% a
30% do público-alvo.

Quarenta por cento das
prefeituras (808) disseram ter
dificuldades de concluir o ci-
clo vacinal pelo não compare-
cimento dos moradores na data
definida. Outras 1.162 adminis-
trações municipais (57,5%) não
relataram o problema.

Considerando o total da
amostra, 197 municípios (9,7%)
disseram ter criado legislações
para tornar a vacinação obri-
gatória,  enquanto 1.740
(86,1%) não adotaram medidas
para tornar o procedimento
compulsório.

Do conjunto de cidades
consultadas, 47 (2,3%) estão
imunizando com a 1ª dose pes-
soas de 30 a 34 anos, 204
(10,1%) estão na faixa etária de
25 a 29 anos, 1.553 (76,8%) es-
tão na faixa de 18 a 24 anos e
194 (9,6%) já estão aplicando
vacinas em pessoas de 12 a 17
anos.

Segundo o estudo, 310 mu-
nicípios disseram ter ficado
sem vacina contra a covid-19,
o equivalente a 15,3%. Outros
1.656 (81,9%%) não informaram
ter passado pelo desabasteci-
mento de imunizantes, enquan-
to 56 (2,8%) não responderam
à pergunta.

O levantamento mostrou
que em 629 municípios (31,3%)
houve redução do número de
casos de covid-19, em 372
(18,4%) não foram registrados

novos casos, em 645 (31,9%)
os casos se mantiveram está-
veis e em 332 (16,4%) ocorreu
aumento. Os índices foram se-
melhantes aos registrados na
edição anterior.

A CNM perguntou sobre a
ocorrência de mortes por co-
vid-19. Em 1.378 (68,2%) não
foram registrados novos óbi-
tos, em 279 (13,8%) a situação
se manteve estável, em 204
(10,1%) houve queda e em 119
(5,9%) foi detectado aumento
das vidas perdidas.

Ainda conforme o levanta-
mento, 998 (49,4%) cidades
mantêm alguma medida de dis-
tanciamento ou restrição de
horário das atividades não es-
senciais. Outras 984 (48,7%%)
responderam não ter lançado
mão deste recurso durante a
pandemia. (Agencia Brasil)

Exigir passaporte sanitário é medida
descabida, segundo Ministro da Saúde

O ministro da Saúde Marce-
lo Queiroga considerou desne-
cessária a exigência de passa-
porte sanitário que comprove a
imunização contra covid-19 para
que pessoas possam acessar
determinados eventos ou locais.
Segundo ele, o mais importante
é garantir a vacinação das pes-
soas, como vem fazendo o go-
verno federal.

Queiroga participou de visi-
ta, na terça-feira (27), juntamen-
te com o presidente da Repúbli-
ca da Guiné-Bissau, general
Umaro Sissoco Embalô, a uma
clínica que trata doentes renais,
no Rio de Janeiro. A declaração
foi dada na saída do local a jor-
nalistas.

“A Constituição, no artigo
5°, tem como princípio funda-
mental a liberdade. A vacinação
é uma política do governo fede-
ral que visa combater o caráter

pandêmico da covid-19. Agora
mesmo, nós temos a vacina na
primeira dose e na segunda
dose. Então eles têm a vacina
completa. E aí resolvemos fazer
um reforço. Qual é o passapor-
te? Eu acho uma exigência des-
cabida, na minha opinião. Total-
mente descabida”, declarou
Queiroga.

Segundo o ministro, o impor-
tante é haver protocolos de se-
gurança para a população e rea-
lizar campanhas de vacinação.

“Agora no mês de agosto
serão distribuídas 80 milhões de
doses. No mês de setembro, no
mínimo, 60 milhões de doses. No
mês de setembro receberemos 50
milhões de doses da vacina Pfi-
zer. Mais de 220 milhões de do-
ses distribuídas à nossa popu-
lação. Queda de 60% dos casos
em dois meses. Queda de 58%
dos óbitos em dois meses. Por

que nós conseguimos isso? Por-
que nós atuamos de maneira
conjunta com estados e municí-
pios. De tal maneira que essas
medidas pontuais que municípi-
os lançam pouco ajudam ao en-
frentamento à pandemia da co-
vid-19”, disse.

Perguntado como fazer para
incentivar a população a se vaci-
nar, Queiroga respondeu que uma
das formas é aumentar a informa-
ção e não através de exigências
de passaportes sanitários.

“A população brasileira quer
se vacinar. Uma das maneiras é
a imprensa nos ajudar, como tem
feito, informando bem a popula-
ção. Passaporte não ajuda em
nada. Tudo que é imposição, que
é lei, o Brasil já tem um regula-
mento sanitário que é um dos
mais avançados do mundo. Se
você começar a restringir a liber-
dade das pessoas exigindo pas-

saporte, carimbo, querer impor
por lei uso de máscara, para es-
tar multando as pessoas, indús-
tria de multas, nós somos con-
tra isso”, afirmou.

Segundo o ministro, o povo
é livre e as pessoas devem fazer
as coisas de acordo com sua
consciência.

“Eu uso a máscara porque
entendo que é importante, não é
porque tem uma lei que se você
não usar máscara vai lhe multar.
A gente tem trabalhado forte-
mente para que as medidas não-
farmacológicas sejam adotadas.
Mas o principal aliado para por
fim à pandemia é a vacinação.
Não tem dúvida disso.”

Durante a visita, o ministro
ofereceu apoio à Guiné-Bissau
para implantar por lá a assistência
para doentes renais crônicos com
equipes, equipamentos e a exper-
tise do SUS. (Agencia Brasil)

Com mais de 79% da popu-
lação adulta já vacinada com a
primeira dose contra a covid-
19, mais de 2,9 mil municípios
brasileiros não registraram ca-
sos e óbitos pelo novo coro-
navírus em 24 horas. A infor-
mação consta no boletim de
quinta-feira (26) do painel Lo-
calizaSUS do Ministério da
Saúde (MS), que mostra a situ-
ação epidemiológica da pande-
mia no país.

Segundo o balanço, ao
todo, 2.950 cidades registraram
zero caso e zero óbito pela do-
ença e os números da pande-
mia no Brasil não param de cair.
Na quinta-feira, o país também
registrou no 15º dia consecuti-
vo a média móvel de mortes por
covid-19 inferior a 900 e ao ter-
ceiro dia seguido com o índice
abaixo de 800. A curva de re-
gistros de novos casos tam-
bém segue em declínio, com re-
dução desde o mês de junho.

“A queda de 60% no núme-
ro de casos e a queda de mais
de 58% no número de óbitos
por covid-19 nos últimos 60

País registra mais de
2,9 mil municípios

sem óbitos em 24 horas
dias é resultado da estratégia
diversificada de combate à
pandemia adotada pelo Minis-
tério da Saúde. Vamos seguir
nesse caminho, pois é a vaci-
nação a principal estratégia
para conter a pandemia da co-
vid-19”, avaliou o ministro da
Saúde, Marcelo Queiroga.

Com esse propósito, o Mi-
nistério da Saúde prevê ampli-
ar ainda mais a campanha de
vacinação. Na nova previsão
de entregas de doses, divulga-
da esta semana, os laboratóri-
os devem disponibilizar ao
Programa Nacional de Imuni-
zação (PNI) 68,7 milhões de
vacinas até o fim do mês de
agosto. Para setembro, a pre-
visão é de 62,6 milhões de no-
vas doses.

Segundo o MS, até o mo-
mento, mais de 230 milhões de
doses já foram distribuídas
para todos os estados e Distri-
to Federal. Dessas, 186 milhões
foram aplicadas: 127 milhões
na primeira dose e 58,4 mi-
lhões, na segunda dose ou
dose única. (Agencia Brasil)

Representantes da Agência
Nacional de Vigilância Sanitária
(Anvisa) e da farmacêutica Jans-
sen, do conglomerado estaduni-
dense Johnson & Johnson, reu-
niram-se na sexta-feira (27) para
discutir a troca de informações
sobre o uso da dose de reforço.

A Anvisa solicitou da empre-
sa o compartilhamento dos estu-
dos realizados sobre a aplicação
dessa proteção adicional. Os in-
tegrantes do órgão pediram que
o repasse de informações ocorra
à medida que sejam concluídos,
no processo chamado de submis-
são contínua.

Segundo comunicado da
agência, o objetivo é coletar sub-

Anvisa pede à Janssen
informações sobre uso

de dose de reforço
sídios para avaliar as possibili-
dades e a demanda por uma dose
de reforço no caso do imunizan-
te. Essas informações podem au-
xiliar no possível replanejamento
do Programa Nacional de Imuni-
zações (PNI).

Diferentemente de outras va-
cinas, a Janssen tem o ciclo vaci-
nal completo somente com uma
dose, e não com duas.

A Anvisa abriu diálogo também
com a Pfizer sobre os estudos para
o uso da 3ª dose. Nesta semana, o
governo confirmou o início da apli-
cação da proteção adicional em ido-
sos acima de 70 anos a partir de se-
tembro com o imunizante Pfizer.
(Agencia Brasil)

Idade impacta na efetividade da vacina
contra covid-19, diz estudo

Pesquisadores brasileiros
mostram que a efetividade das
vacinas contra a covid-19 é im-
pactada pela idade de quem toma
a dose. De acordo com estudo
feito com 75,9 milhões de pesso-
as imunizadas com as vacinas
Oxford/AstraZeneca e Corona-
Vac, há uma redução da proteção
com o aumento da idade. Esses
dados, segundo os especialistas,
podem ajudar a orientar decisões
de saúde pública, incluindo a
necessidade de doses adicionais
ou de reforço.

A pesquisa, que envolve di-
versos pesquisadores de diferen-
tes instituições, é coordenada
pelo pesquisador da Fundação
Oswaldo Cruz (Fiocruz) Manoel
Barral-Netto. O estudo, divulga-
do esta semana, traz dados são
de pessoas vacinadas no Brasil,
coletados entre 18 de janeiro e 24
de julho de 2021.

Os resultados mostram que,

com as duas doses, ambas vaci-
nas oferecem proteção contra
casos moderados e graves de
covid-19 e são efetivas na prote-
ção contra a infecção, hospitali-
zação e morte. Em geral, aqueles
que tomam AstraZeneca/Fiocruz
têm proteção de 90,2% contra
óbito e, aqueles que tomam Co-
ronaVac, 73,7%.

Considerando, no entanto, a
faixa etária das pessoas que to-
maram os imunizantes, aqueles
com idade entre 80 e 89 anos que
tomaram a vacina AstraZeneca/
Fiocruz obtiveram um índice de
proteção contra morte de 89,9%,
enquanto aqueles que tomaram
a CoronaVac obtiveram uma pro-
teção de 67,2%. Acima dos 90
anos, esses índices ficaram em
65,4% entre vacinados com As-
traZeneca/Fiocruz e 33,6% entre
aqueles imunizados com Corona-
Vac.

Esses números, segundo os

pesquisadores, mostram que
pode ser necessária uma dose de
reforço vacinal nos indivíduos
acima dos 80 anos que recebe-
ram CoronaVac e naqueles acima
de 90 anos imunizados com a
AstraZeneca/Fiocruz. Os dados
mostram que essas idades, em um
contexto em que há uma disponi-
bilidade limitada de vacinas,
como ocorre no Brasil, devem ser
priorizadas. Os resultados da
pesquisa foram apresentados ao
Ministério da Saúde e ao grupo
de especialistas em vacina da
Organização Mundial da Saúde
(OMS).

A queda de efetividade com
a idade ocorre também com ou-
tras vacinas, de acordo com os
pesquisadores. Já havia, por-
tanto, suspeita de que o mes-
mo ocorreria com as vacinas
contra a covid-19. O estudo
mostra qual é a idade que mere-
ce maior atenção.

Na quarta-feira (25), o Minis-
tério da Saúde informou que ini-
ciará, na segunda quinzena de
setembro, a aplicação da dose de
reforço da vacina contra a co-
vid-19 em “todos os indivídu-
os imunossuprimidos após 28
dias da segunda dose e para as
pessoas acima de 70 anos vaci-
nados há 6 meses”.

Participaram do estudo pes-
quisadores do Instituto Gonçalo
Moniz (Fiocruz Bahia); do Cen-
tro de Integração de Dados e
Conhecimentos para Saúde (Ci-
dacs/Fiocruz Bahia); da Univer-
sidade Federal da Bahia (UFBA);
da Fiocruz Brasília; da Universi-
dade de Brasília (UnB); da Uni-
versidade Federal de Ouro Preto
(UFOP); da Universidade de São
Paulo (USP); da Universidade do
Estado do Rio de Janeiro (UFRJ);
e da London School of Hygiene
& Tropical Medicine. (Agencia
Brasil)

Juros do cheque especial e crédito não
consignado caem em julho

As famílias pagaram juros
menores no cheque especial e
no crédito não consignado em
julho, de acordo com dados di-
vulgados  na sexta-feira (27)
pelo Banco Central (BC). A taxa
de juros do cheque especial
para pessoas físicas caiu 2,1
pontos percentuais no mês e
chegou a 123,5% ao ano.

Já no crédito pessoal não
consignado a queda foi de 2,9
pontos percentuais, alcançan-
do 79,5% ao ano em julho. Por
outro lado, o juros do crédito
pessoal consignado variou 0,1
ponto percentual no mês, para
18,8% ao ano.

Da mesma forma, houve au-
mento em cartões. Os juros do
rotativo do cartão de crédito
cobrados pelos bancos tiveram
alta de 4 pontos percentuais no
mês, alcançando 331,5% ao
ano. O rotativo é o crédito to-
mado pelo consumidor quan-
do paga menos que o valor in-
tegral da fatura do cartão e
dura 30 dias. Após o prazo, as

instituições financeiras parce-
lam a dívida. Nesse caso, no
cartão parcelado, houve que-
da de 0,9 ponto percentual,
com a taxa de juros ficando em
163,6% ao ano.

No geral, a taxa média de ju-
ros para as famílias situou-se
em 39,8% em julho, com redu-
ção de 0,1 ponto percentual no
mês e em 12 meses.

Já no crédito livre para pes-
soas jurídicas, a taxa média de
juros cresceu 0,9 ponto percen-
tual no mês e 3 pontos percen-
tuais em 12 meses, alcançando
15,4% ao ano. Os destaques
são para desconto de duplica-
tas e outros recebíveis (alta de
1,5 ponto percentual, para
12,2% ao ano), capital de giro
(alta de 0,6 ponto percentual,
para 15,5% ao ano) e financia-
mento às exportações (alta de
1,1 ponto percentual, para
10,4% ao ano).

Crédito direcionado
Essas taxas são do crédito

livre, em que os bancos têm
autonomia para emprestar o di-
nheiro captado no mercado e
definir as taxas de juros cobra-
das dos clientes. Já o crédito
direcionado tem regras defini-
das pelo governo, e é destina-
do basicamente aos setores
habitacional, rural, de infraes-
trutura e ao microcrédito.

No caso do crédito direcio-
nado, a taxa média para pesso-
as físicas ficou em 7% ao ano
em julho, alta de 0,2 ponto per-
centual no mês. Para as empre-
sas, a taxa também subiu 0,2
ponto percentual para 8,7% ao
ano no mês passado.

Inadimplência e endivida-
mento

A inadimplência (considera-
dos atrasos acima de 90 dias)
das famílias, no crédito livre,
cresceu 0,1 ponto percentual,
para 4,1%, em julho. Já as em-
presas, na mesma modalidade,
ficou estável no mês, em 1,6%.
De acordo com o BC, as taxas

de inadimplência permanecem
nos menores níveis da histó-
ria, com média de 2,3%.

O endividamento das famí-
lias, relação entre o saldo das
dívidas e a renda acumulada em
12 meses, bateu novo recorde e
chegou a 59,2% em maio, na sé-
rie histórica iniciada em janeiro
de 2005, refletindo o aumento
das concessões de emprésti-
mos. Com a exclusão do finan-
ciamento imobiliário, que pega
um montante considerável da
renda, ficou em 36,5% no mês.

Já o comprometimento da
renda, relação entre o valor mé-
dio para pagamento das dívi-
das e a renda média apurada no
período, ficou em 30,6% naque-
le mês. Para esses dados de en-
dividamento e comprometimen-
to, há uma defasagem maior do
mês de divulgação, pois o Ban-
co Central depende de dados
apresentados pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE) sobre a renda das
famílias. (Agencia Brasil)

2ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara-SP.
EDITAL  DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 0007060-83.2021.8.26.0003 A
MM. Juíza de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro
Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dra.
Alessandra Laperuta Nascimento Alves de Moura,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a SERGIO CODA-
ME (CODA SCOOTERS), CNPJ 23.008.079/
0001-00, que por este Juízo tramita de uma ação de
Cumprimento de sentença, movida por Milton
Takayuki Nishioka. Encontrando-se o réu em lugar
ignorado, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por
EDITAL (CPC, art. 513, §2º, IV), para que, no prazo
de quinze dias úteis, que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital, pague a quantia de R$
28.561,03, devidamente atualizada, sob pena de
multa de dez por cento, além de honorários
advocatícios de dez por cento (CPC, art. 523, § 1º).
Transcorrido o prazo sem pagamento, contam-se
mais quinze dias para impugnação (CPC, art. 525),
sem prejuízo dos atos de expropriação (CPC, art.
523, § 3º). Será o presente edital afixado e publicado
na forma da lei. São Paulo-SP. J - 27 e 28/08

Leilão de Arte - Gustavo
Augusto Magalhães (Leiloeiro
oficial JUCESP 1128) comunica
que será realizado o leilão de arte
edital 21808 nos dias 28/08  às 13
horas e 31/08 às 19
horas.www.gmleiloes.com.br  -
SP/SP (11) 94435-0642
diretoria@gmleiloes.com
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Hidrovias do Brasil S.A.
CNPJ/ME nº 12.648.327/0001-53 – NIRE 35.300.383.982 – Companhia Aberta

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 06 de agosto de 2021
1. Data, Horário e Local: No dia 06/08/2021, às 13:00 horas, por videoconferência, nos termos do artigo 23, parágrafo 5º do 
Estatuto Social da Companhia (“Reunião”). 2. Convocação e Presença: Confirmada a presença da totalidade dos membros 
do Conselho de Administração da Companhia, a Reunião foi devidamente instalada nos termos do artigo 23 do Estatuto Social 
da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Bruno Pessoa Serapião; e Secretária: Teresa Cristina Meyer Pires Faleiro. 4. Ordem do 
Dia: Apreciar e/ou deliberar sobre (i) a reeleição dos membros do Comitê de Auditoria não estatutário da Companhia; (ii) a 
reforma (a) do Regimento Interno do Conselho de Administração da Companhia; e (b) da Política de Transações com Partes 
Relacionadas e demais Situações Envolvendo Conflito de Interesses da Companhia; (iii) a ratificação da celebração de novo 
termo aditivo ao contrato de engenharia celebrado entre a Hidrovias do Brasil Administração Portuária Santos S.A., controlada 
da Companhia, e a Método Engenharia S.A., inicialmente datado de 02/03/2020, conforme aditado de tempos em tempos; e 
(iv) o aditamento e consolidação ao Programa de Outorga de Ações Restritas da Companhia. 5. Apresentação: Os membros 
da Diretoria da Companhia presentes na Reunião realizaram apresentações acerca dos tópicos da ordem do dia e, dentre 
outros assuntos, o resumo dos dados financeiros e operacionais da Companhia (“Material de Suporte”). Após as apresenta-
ções, os membros do Conselho de Administração discutiram e esclareceram suas dúvidas a respeito do material fornecido e 
das apresentações realizadas, não havendo mais questionamentos, tampouco objeções em relação ao que foi apresentado 
ou ao que foi esclarecido. 6. Deliberações: Os membros do Conselho de Administração da Companhia presentes à Reunião 
decidiram, nos termos do Material de Suporte, por unanimidade e sem quaisquer restrições ou ressalvas: (i) aprovar a ree-
leição dos seguintes membros do Comitê de Auditoria não estatutário da Companhia, com mandato unificado de 1 ano a 
partir desta data, nos termos do Regimento interno do Comitê de Auditoria da Companhia: (a) Sr. Pedro Jaime Cervatti, RG 
nº 6.643.067-7 SSP/SP e CPF/ME nº 655.644.058-20, para o cargo de coordenador e membro do Comitê de Auditoria não 
estatutário da Companhia, com reconhecida experiência em assuntos de contabilidade societária, nos termos da regulamen-
tação aplicável; (b) Ricardo Antonio Weiss, RG nº 2.377.076-4 e CPF/ME nº 010.673.308-79, para o cargo de membro do 
Comitê de Auditoria; e (c) Antonio Mary Ulrich, RG nº 50.064.876-97 SSP/SP e CPF/ME nº 171.748.720-34, para o cargo de 
membro do Comitê de Auditoria. Não obstante o mandato anterior de referidos membros do Comitê ter expirado em 29/07/2021, 
os membros do Conselho de Administração presentes à Reunião (i) reconhecem que referidos membros permaneceram em 
seus cargos até a presente data, quando eles foram reeleitos; e (ii) ratificam todos os atos praticados pelos referidos membros 
no exercício de suas respectivas funções no Comitê de Auditoria não estatutário, entre 29/07/2021 e a presente data; (ii) 
aprovar a reforma dos seguintes documentos da Companhia: (a) o Regimento Interno do Conselho de Administração da 
Companhia, o qual passa a vigorar de acordo com a redação proposta, cuja cópia integra a presente ata independentemente 
de transcrição como Anexo I; e (b) a Política para Transações com Partes Relacionadas e Demais Situações Envolvendo 
Conflitos de Interesse, a qual passa a vigorar de acordo com a redação proposta, cuja cópia integra a presente ata indepen-
dentemente de transcrição como Anexo II; tudo em conformidade com os termos e condições do Material de Suporte devi-
damente disponível na sede social da Companhia; (iii) ratificar a celebração do Quinto Termo Aditivo ao Contrato de Enge-
nharia, Fornecimento e Construção em Regime de Empreitada Integral na Modalidade EPC (Engineering, Procurement and 
Construction) Turn-Key por Preço Global entre a Hidrovias do Brasil Administração Portuária Santos S.A. e a Método Engenha-
ria S.A. inicialmente datado de 02/03/2020, conforme aditado de tempos em tempos; e (iv) aprovar o aditamento e consoli-
dação ao Programa de Outorga de Ações Restritas da Companhia (“Programa”), inicialmente aprovado em reunião do Con-
selho de Administração realizada em 22/10/2020, cuja minuta, aprovada nesta reunião, ficará arquivada na sede da Compa-
nhia. Como resultado, os membros do Conselho de Administração decidiram por aprovar a celebração de aditamento(s) ou 
de novo(s) contrato(s) de outorga do Programa a serem celebrados entre os participantes e a Companhia, conforme aplicável, 
de forma a refletir os termos do Programa ora aprovado, bem como quaisquer outros documentos necessários, em conso-
nância com esta deliberação. Ficam a Diretoria da Companhia e de suas sociedades controladas, conforme o caso, autoriza-
das a praticar todos os atos e executar todos os instrumentos necessários para a concretização das deliberações ora apro-
vadas. 7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi suspensa a presente reunião pelo tempo necessário à lavratura 
da presente ata que, após lida e aprovada, foi assinada pelos membros do Conselho de Administração presentes, ficando 
autorizada a sua publicação. 8. Presenças: Mesa: Presidente – Sr. Bruno Pessoa Serapião; Secretária – Sra. Teresa Cristina 
Meyer Pires Faleiro. Membros do Conselho de Administração: Bruno Pessoa Serapião, Felipe Andrade Pinto, Marcelo Antonio 
Gonçalves Souza, Márcia Maria Ferraresi, Roberto Lucio Cerdeira Filho, Antonio Mary Ulrich, Ricardo Antonio Weiss, Marcus 
Vinicius Menoita Nogueira e Denys Monteiro. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 
06/08/2021. Teresa Cristina Meyer Pires Faleiro – Secretária da Reunião. Anexo I: Regimento Interno do Conselho de 
Administração: 1. Objetivo, Aplicação e Fundamento: 1.1. O presente “Regimento Interno do Conselho de Administração” 
(“Regimento Interno”), aprovado em reunião do Conselho de Administração da Hidrovias do Brasil S.A. (“Companhia”), 
disciplina o funcionamento do Conselho de Administração da Companhia (“Conselho de Administração” ou “Conselho”) e o 
seu relacionamento com os demais órgãos sociais da Companhia, bem como define suas responsabilidades e atribuições, de 
acordo com: (i) as diretrizes de governança corporativa do estatuto social da Companhia, conforme alterado (“Estatuto Social”); 
(ii) a Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”); e (iii) o Regulamento do Novo Mercado 
da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“Regulamento do Novo Mercado”). 1.1.1. Havendo conflito entre as disposições previstas 
neste Regimento Interno e no Estatuto Social, prevalecerá o disposto no Estatuto Social. 1.1.2. Este Regimento Interno é 
aplicável ao Conselho de Administração como órgão colegiado e, sempre que cabível, a cada um de seus membros (individu-
almente, “Conselheiro” e, quando considerados em conjuntos, os “Conselheiros”). 1.2. O Conselho de Administração é um 
órgão colegiado para o qual são encaminhados, para análise e deliberações, temas de alto interesse relacionados aos 
negócios e à gestão da Companhia, conforme competências previstas neste Regimento Interno e no Estatuto Social. Esse 
órgão tem por missão proteger e valorizar o patrimônio da Companhia, bem como contribuir com orientações que viabilizem 
sua continuidade. 1.2.1. O Conselho de Administração deve ter pleno conhecimento dos princípios e valores da Companhia, 
bem como dos propósitos e interesses dos acionistas, zelando pela adoção e aprimoramento das melhores práticas de 
governança corporativa. 1.3. O Conselho de Administração deve estabelecer a orientação geral dos negócios da Companhia, 
incluindo a determinação de metas e estratégias de negócios a serem atingidas, zelando por sua boa execução. 2. Compo-
sição, Mandato, Nomeação e Destituição: 2.1. De acordo com o Estatuto Social, o Conselho de Administração será composto 
por 9 membros, dos quais 1 membro será o Presidente e 1 membro o Vice-Presidente, eleitos para um mandato unificado de 
2 anos pela Assembleia Geral, sendo permitida a reeleição. Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de 
Diretor Presidente ou principal executivo da Companhia não poderão ser acumulados pela mesma pessoa, exceto na hipótese 
de vacância, observados os termos do Regulamento do Novo Mercado. Todos os membros do Conselho de Administração 
tomarão posse mediante assinatura dos respectivos termos no livro próprio, que contemplará sua sujeição à cláusula com-
promissória disposta no Estatuto Social da Companhia, permanecendo em seus respectivos cargos até a posse de seus 
sucessores, exceto se de outra forma deliberado pela Assembleia Geral. 2.1.1. Dos membros do Conselho de Administração, 
no mínimo, 2 ou 20%, o que for maior, deverão ser Conselheiros Independentes, observada a definição do Regulamento do 
Novo Mercado, devendo a caracterização dos indicados ao Conselho de Administração como Conselheiros Independentes ser 
deliberada na assembleia geral que os eleger, sendo também considerados como independentes os conselheiros eleitos 
mediante faculdade prevista pelo Artigo 141, §§ 4º e 5º, da Lei das Sociedade por Ações, na hipótese de haver acionista 
controlador. 2.1.2. Quando, em decorrência da observância do percentual referido acima, resultar número fracionário, proce-
der-se-á ao arredondamento para o número inteiro imediatamente superior, nos termos do Regulamento do Novo Mercado. 
2.2. Os membros do Conselho de Administração serão nomeados em conformidade com a Política de Indicação de Membros 
da Companhia. 2.2.1. O Conselho de Administração deverá incluir, na proposta da administração referente à assembleia geral 
para eleição de administradores, sua manifestação contemplando: (i) a aderência de cada candidato ao cargo de membro do 
Conselho de Administração à Política de Indicação; e (ii) as razões, à luz do disposto no Regulamento do Novo Mercado e em 
declaração apresentada pelos candidatos a membros do Conselho de Administração independentes, pelas quais se verifica o 
enquadramento de cada candidato como membro independente. 2.3. Nas hipóteses de impedimento ou ausência do Presidente 
do Conselho de Administração, este será substituído pelo Vice-Presidente do Conselho. Nas hipóteses de impedimento ou 
ausência de qualquer outro membro do Conselho de Administração, o Conselheiro impedido ou ausente deverá indicar, mediante 
comunicação por escrito ao Presidente do Conselho de Administração, seu substituto dentre os demais membros do Conselho 
para representá-lo na reunião à qual não puder estar presente. 2.4. Na hipótese prevista acima, o Conselheiro que substituir 
o Conselheiro impedido ou ausente votará em nome próprio e em nome do Conselheiro que estiver substituindo. 2.5. Os 
Conselheiros poderão enviar antecipadamente seu voto, que valerá para fins de verificação de quórum de instalação e de 
deliberação, desde que enviado à Companhia, em atenção ao Presidente da respectiva reunião do Conselho de Administração, 
por escrito, até o início da reunião. 2.6. No caso de vacância de cargo do Conselho de Administração durante o transcurso do 
mandato, um substituto será nomeado pelos Conselheiros remanescentes e servirá até a primeira assembleia geral de 
acionistas a ser realizada. Se ocorrer vacância da maioria dos cargos, a assembleia geral de acionistas da Companhia será 
convocada para proceder a nova eleição. 3. Reuniões do Conselho de Administração: 3.1. O Conselho de Administração da 
Companhia reunir-se-á: (i) ordinariamente, 4 vezes ao ano; e (ii) extraordinariamente sempre que convocado por seu Presidente 
ou por quaisquer 2 membros do Conselho em conjunto. As reuniões deverão ser convocadas: (i) para hipótese de reunião 
ordinária, com antecedência mínima de 7 dias úteis; e (ii) para hipótese de reunião extraordinária, com antecedência mínima 
de 3 dias úteis; por meio de notificação pessoal, via carta com protocolo de entrega ou aviso de recebimento, por correio 
eletrônico (e-mail), ou qualquer outro meio eletrônico ou não, sendo que tal convocação será considerada efetivada na data 
de seu recebimento, se por carta ou qualquer outro meio eletrônico ou não, ou na data de seu envio, se por e-mail. 3.2. As 
convocações para as reuniões do Conselho de Administração deverão sempre conter: (i) a data, o horário e o local da reunião; 
(ii) a ordem do dia, informando as matérias que serão discutidas e deliberadas; e (iii) cópias dos documentos pertinentes aos 
assuntos incluídos na ordem do dia que sejam existentes no momento da convocação. 3.2.1. Qualquer matéria que não esteja 
especificada na ordem do dia não poderá ser levada à discussão, a menos que todos os membros do Conselho de Adminis-
tração estejam presentes à reunião e concordem com a inclusão de tal matéria na ordem do dia. 3.2.2. Independentemente 
das formalidades acima, será considerada regular a reunião do Conselho de Administração à qual comparecerem todos os 
Conselheiros em exercício. 3.3. As reuniões do Conselho de Administração poderão ser realizadas por conferência telefônica, 
videoconferência ou por qualquer outro meio de comunicação que permita a identificação do membro e a comunicação 
simultânea com todas as demais pessoas presentes à reunião. 3.3.1. As reuniões do Conselho de Administração serão con-
sideradas instaladas com a presença da maioria dos seus membros. O membro do Conselho de Administração representado 
por outro Conselheiro, bem como os Conselheiros que participarem da reunião por meio de teleconferência, videoconferência 
ou por qualquer outro meio que permita a identificação do membro e a comunicação simultânea com todos os demais 
membros presentes na reunião, serão considerados presentes à reunião, bem como os Conselheiros que manifestarem seu 
voto por meio da delegação feita em favor de outro Conselheiro, por voto escrito antecipado e por voto manifestado por carta, 
fax, correio eletrônico (e-mail) ou por qualquer outro meio de comunicação. Caso não seja atingido o quórum válido de insta-
lação da reunião do Conselho de Administração, outra reunião será oportunamente convocada, observadas as formalidades 
dos itens anteriores deste Regimento Interno. 3.4. Os Conselheiros impossibilitados de comparecer à reunião do Conselho de 
Administração poderão: (i) fazer-se representar por outro Conselheiro através de comunicação por escrito a ser entregue ao 
Presidente do Conselho de Administração antes de tal reunião; ou (ii) entregar seu voto por escrito ao Presidente do Conselho 
de Administração em mãos ou através de serviço de entrega expressa (overnight courier), postado através de carta certificada 
ou registrada ou enviado por e-mail, transmissão de telecópia com comprovante de recebimento. Nesses casos, os Conse-
lheiros impossibilitados de comparecer à reunião do Conselho de Administração serão considerados presentes à mesma, 
inclusive para fins de instalação da reunião em questão. 3.5. As deliberações do Conselho de Administração serão aprovadas 
pela maioria de votos dos seus membros presentes na reunião. No caso de empate em qualquer deliberação, a matéria será 
submetida novamente à deliberação do Conselho de Administração em reunião a ser realizada dentro de: (i) 7 dias úteis da 
data da reunião original, na hipótese de reunião ordinária; ou (ii) 3 dias úteis da data da reunião original, na hipótese de 
reunião extraordinária. Nenhum conselheiro terá voto de desempate. 3.6. As atas de reunião do Conselho de Administração 
devem ser redigidas com clareza e registrar as decisões tomadas, as pessoas presentes, os votos divergentes e as abstenções 
de voto. A ata da reunião será validamente assinada fisicamente ou por meio eletrônico, uma cópia da qual será mantida em 
arquivo no Portal de Governança da Companhia e no principal estabelecimento comercial da Companhia. 3.7. Serão divulga-
das ao mercado somente as atas de reuniões do Conselho de Administração que contiverem deliberações destinadas a pro-
duzir efeitos perante terceiros e aquelas que o Conselho entenda pertinentes em razão da sua relevância ou do interesse de 
demonstrar o cumprimento de determinadas práticas pela Companhia, as quais serão arquivadas nos órgãos competentes e 
publicado na forma prevista na lei e na regulamentação aplicável. 3.8. Independentemente das disposições acima e das demais 
deste Regimento Interno, sempre que necessário, o Conselho de Administração poderá adotar a prática de sessões executivas 
dos Conselheiros, contando apenas com a participação de conselheiros externos, sem a presença de convidados, para ali-
nhamento e discussão de temas de seu exclusivo interesse e, quando necessário, serão lavradas atas em apartado e arqui-
vadas na sede da Companhia. 4. Competências: 4.1. Além daquelas previstas na Lei das Sociedades por Ações, as seguintes 
matérias deverão ser objeto de deliberação em reunião do Conselho de Administração: (i) Fixação da orientação geral dos 
negócios da Companhia e de quaisquer sociedades sobre as quais a Companhia detenha o poder de controle, direta ou 
indiretamente (“Controladas”); (ii) Aprovação do plano de negócios e do orçamento anual da Companhia, e qualquer de suas 
alterações ou revisões. Se apenas uma parte do plano de negócios ou do orçamento anual da Companhia for aprovado, a 
Companhia poderá implementar referida parte que tenha sido aprovada, sendo certo que não serão tomadas quaisquer ações 
relacionadas a itens do plano de negócios e do orçamento anual que estejam pendentes de aprovação, até que a respectiva 
aprovação seja obtida; (iii) Eleição, destituição e substituição de qualquer um dos membros da Diretoria da Companhia, bem 
como a fixação das atribuições específicas dos Diretores, observadas as demais disposições do Estatuto Social; (iv) Fixação 
e alteração da remuneração individual dos Diretores da Companhia, seus benefícios indiretos e demais benefícios, incluindo 
planos de opção de ações, observado o limite global de remuneração da administração estabelecido pela Assembleia Geral; 
(v) Criação e alteração das competências, regras de funcionamento, convocação e composição dos órgãos de administração 
da Companhia, incluindo seus comitês de assessoramento; (vi) Supervisão da administração dos Diretores, podendo exami-
nar livros e documentos, requerer informação sobre contratos firmados ou em via de ser celebrados pela Companhia e 
quaisquer outros atos; (vii) Escolha, contratação e destituição dos auditores independentes encarregados da análise das 
demonstrações financeiras da Companhia, bem como sua convocação para prestar esclarecimentos; (viii) Apreciação do 
Relatório da Administração, das contas da Diretoria e das demonstrações financeiras da Companhia, e deliberação sobre sua 
submissão à Assembleia Geral; (ix) Deliberações sobre as Informações Contáveis Trimestrais da Companhia; (x) Deliberação 
sobre a convocação da Assembleia Geral, quando julgar conveniente ou no caso do Artigo 132 da Lei das Sociedades por 
Ações; (xi) Apresentação à Assembleia Geral de proposta de reforma do Estatuto Social da Companhia; (xii) Aprovação de 
planos de participação nos lucros, bem como estabelecimento de critérios para remuneração e políticas de benefícios dos 
Diretores e empregados da Companhia e de suas Controladas, observados os termos estabelecidos no orçamento anual da 
Companhia; (xiii) Apresentação à Assembleia Geral de proposta de dissolução, fusão, cisão, incorporação ou reorganização 
societária da Companhia e de incorporação, pela Companhia, de outras sociedades; (xiv) Aprovação de criação, dissolução, 
liquidação, fusão, cisão e incorporação, bem como pedidos de falência e requerimento de recuperação extrajudicial ou judicial 
de empresas nas quais a Companhia tenha participação direta ou indireta, e de incorporação, por estas, de qualquer outra 
sociedade; (xv) Emissão de ações e bônus de subscrição da Companhia, dentro do limite de capital autorizado, fixando as 
condições de emissão, inclusive preço e prazo de integralização; (xvi) Emissão, dentro do limite de capital autorizado, de 
debêntures conversíveis em ações, especificando o limite do aumento de capital decorrente da conversão das debêntures, 
em valor do capital social ou em número de ações, bem como (i) a oportunidade da emissão, (ii) a época e as condições de 
vencimento, amortização e resgate, (iii) a época e as condições do pagamento dos juros, da participação nos lucros e do 
prêmio de reembolso, se houver, e (iv) o modo de subscrição ou colocação, e o tipo das debêntures; (xvii) Autorização da 
exclusão (ou redução do prazo para) do direito de preferência nas emissões de ações, bônus de subscrição e debêntures 
conversíveis em ações, cuja colocação seja feita mediante venda em Bolsa de Valores ou por subscrição pública ou em permuta 
por ações em oferta pública de aquisição de controle, nos termos estabelecidos em lei; (xviii) Aquisição pela Companhia de 
ações de sua própria emissão, ou lançamento de opções de venda e compra, referenciadas em ações de emissão da Com-
panhia, para manutenção em tesouraria e/ou posterior cancelamento ou alienação; (xix) Outorga de opção de compra de 
ações a seus administradores e empregados, assim como aos administradores e empregados de Controladas da Companhia, 
sem direito de preferência para os acionistas nos termos dos planos aprovados em Assembleia Geral; (xx) Emissão pela 

Companhia de debêntures simples, não conversíveis em ações e sem garantia real e proposta de emissão pela Companhia 
de commercial papers ou qualquer outro tipo de título representativo de dívida, bem como alteração de suas respectivas 
condições; (xxi) Aprovação de proposta de admissão, registro e listagem de ações da Companhia ou de suas Controladas em 
qualquer Bolsa de Valores ou mercado de balcão; (xxii) Abertura, transferência ou encerramento de filiais, agências, escritó-
rios ou estabelecimentos comerciais da Companhia; (xxiii) Reavaliação de quaisquer ativos da Companhia e das empresas 
e nas quais a Companhia tenha participação direta ou indireta, para fins contábeis; (xxiv) Concessão, pela Companhia ou por 
suas Controladas, de garantias reais ou fidejussórias a obrigações de terceiros que não sejam Controladas da Companhia; 
(xxv) Aprovação de chamadas de capital da Companhia, dentro do limite do capital social autorizado; (xxvi) Aprovação dos 
termos e condições de eventual oferta pública de ações da Companhia ou de suas Controladas, observada a competência da 
Assembleia Geral; (xxvii) Aquisição, oneração ou alienação de participação, direta ou indireta, em outras sociedades pela 
Companhia ou por suas Controladas, bem como admissão de qualquer sócio ou acionista em qualquer de suas Controladas; 
(xxviii) Aprovação de qualquer transação, endividamento, negócio ou prestação de garantia pela Companhia ou por qualquer 
de suas Controladas, que represente aumento no nível do endividamento financeiro consolidado da Companhia que exceda o 
endividamento total aprovado no orçamento anual do correspondente exercício social em valor equivalente a R$10.000.000,00 
ou 3% do patrimônio líquido da Companhia, o que for menor; (xxix) Aprovação da celebração, aditamento ou resilição de 
qualquer contrato ou outro instrumento ou transação de qualquer natureza envolvendo a Companhia ou suas Controladas que 
não estejam previstos nos demais itens deste Artigo e envolvam valores superiores a R$20.000.000,00 dentro de um período 
de 12 meses, em qualquer transação ou série de transações relacionadas; (xxx) Aquisição, alienação, cessão ou criação de 
ônus sobre quaisquer ativos da Companhia ou de suas Controladas que envolvam valores superiores a R$4.000.000,00 em 
qualquer transação ou série de transações relacionadas; (xxxi) Aprovação da celebração, aditamento ou resilição de contra-
tos ou acordos, bem como celebração de quaisquer transações entre a Companhia ou suas Controladas com Partes Relacio-
nadas, conforme definido e nos termos da Política de Transações com Partes Relacionadas, envolvendo valores superiores a 
R$100.000,00 em qualquer transação ou série de transações relacionadas dentro de um período de 12 meses; (xxxii) 
Determinação ou ratificação de voto ou outorga de qualquer instrução de voto para o voto da Companhia ou de qualquer de 
suas Controladas em qualquer reunião de sócios, cotistas ou Assembleia de qualquer empresa na qual a Companhia tenha 
participação direta ou indireta, relativo a deliberações sobre qualquer matéria prevista neste Artigo ou nos termos da lei, 
excetuado que uma deliberação do Conselho de Administração da Companhia sobre a matéria prevista no item (iii) deste Artigo 
só será necessária para apontar Diretores de qualquer de suas Controladas se o Diretor em questão ainda não for empregado 
ou administrador da Companhia ou de qualquer de suas Controladas, e se for a primeira vez que tais indivíduos sejam eleitos 
para os cargos correspondentes; (xxxiii) Aprovação da entrada da Companhia ou de qualquer de suas Controladas, em 
qualquer consórcio ou joint-venture; (xxxiv) Deliberação sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pela Diretoria, podendo 
convocar os membros da Diretoria para reuniões em conjunto, sempre que achar conveniente; (xxxv) Aprovação de aumen-
tos de capital e emissões de quaisquer instrumentos ou valores mobiliários conversíveis em ações da Companhia dentro dos 
limites do capital autorizado, e proposta de aumento de capital e emissão de instrumentos ou valores mobiliários conversíveis 
em ações da Companhia além dos limites do capital autorizado; (xxxvi) Aprovação de qualquer despesa corporativa (corporate 
expense) ou investimento de capital (capital expenditure) da Companhia, individualmente ou no conjunto dentro de um mesmo 
exercício social, que não estejam previstas no plano de negócios; (xxxvii) Aprovação do início de processo de oferta pública 
inicial (initial public offering) de ações de emissão da Companhia ou de qualquer de suas Controladas; (xxxviii) Aprovação 
dos regimentos internos ou atos regimentais da Companhia e sua estrutura administrativa, bem como de seus aditamentos 
e/ou revisões, incluindo, mas não se limitando ao: (a) Código de Conduta; (b) Política de Remuneração; (c) Política de Indicação 
de Cargos de Conselho de Administração, comitês de assessoramento e diretoria estatutária; (c) Política de Gerenciamento 
de Riscos; (d) Política de Transações com Partes Relacionadas; (e) Política de Negociação de Valores Mobiliários; e (f) Política 
de Divulgação de Ato ou Fato Relevante, a exclusivo critério, desde que obrigatórios pela legislação aplicável; e (xxxix) Ela-
boração e divulgação de parecer fundamentado, favorável ou contrário à aceitação de qualquer OPA que tenha por objeto as 
ações de emissão da Companhia, a ser divulgado em até 15 dias da publicação do edital da OPA, que deverá abordar, no 
mínimo: (i) a conveniência e oportunidade da OPA quanto ao interesse da Companhia e do conjunto dos acionistas, inclusive 
em relação ao preço e aos potenciais impactos para a liquidez das ações; (ii) os planos estratégicos divulgados pelo ofertante 
em relação à Companhia; e (iii) alternativas à aceitação da OPA disponíveis no mercado. 5. Deveres dos Conselheiros: 5.1. 
Os Conselheiros exercerão as atribuições que a lei e o Estatuto Social lhe conferirem, atuando como guardiões dos valores 
tangíveis e intangíveis da Companhia e contribuindo ativamente para que o Conselho cumpra, em sua totalidade, suas 
competências e atribuições. 5.2. É dever de todo Conselheiro, além daqueles previstos em lei, pela regulamentação aplicável 
e de acordo com o Estatuto Social: (i) Adotar, no exercício de suas funções, o cuidado e a diligência que toda pessoa ativa e 
proba costuma empregar na administração de seus próprios negócios; (ii) Comparecer às reuniões do Conselho previamente 
preparado, com o exame dos documentos postos à disposição e delas participar ativa e diligentemente; (iii) Inteirar-se das 
análises e deliberações havidas em reuniões a que não tenha ocasionalmente comparecido; (iv) Manter sigilo sobre toda e 
qualquer informação da Companhia a que tiver acesso em razão do exercício do cargo, bem como exigir o mesmo tratamento 
sigiloso dos profissionais que lhe prestem assessoria, utilizando-a somente para o exercício de suas funções de Conselheiro, 
sob pena de responder pelo ato que contribuir para sua indevida divulgação; (v) Declarar, previamente à deliberação, que, por 
qualquer motivo, tem interesse particular ou conflitante com o da Companhia quanto à determinada matéria submetida à sua 
apreciação, abstendo-se de sua discussão e voto; (vi) Assinar os Termos de Posse a que se refere o Regulamento do Novo 
Mercado, bem como prestar todas as declarações exigidas pela legislação e/ou solicitadas pela Companhia; (vii) Coordenar e 
participar dos comitês e comissões para os quais for indicado; (viii) Abster-se de praticar ou intervir, isoladamente ou em 
conjunto com terceiros, em quaisquer negócios com a Companhia, as suas Controladas e coligadas, seus acionistas contro-
ladores e ainda entre a Companhia e suas Controladas e coligadas dos administradores e dos acionistas controladores, assim 
como outras sociedades que, com qualquer dessas pessoas, integre o mesmo grupo de fato ou de direito, salvo mediante 
aprovação prévia e específica do Conselho; (ix) Informar ao Conselho quaisquer outros conselhos (de administração, fiscal e 
consultivo) de que faça parte, além de sua atividade principal, bem como comunicar de imediato qualquer alteração signifi-
cativa nessas posições; e (x) Zelar pela adoção das boas práticas de governança corporativa pela Companhia. 5.3. Os Conse-
lheiros devem ter pleno conhecimento de todas as atividades relevantes da Companhia, ser familiarizados em gestão financeira 
e demais áreas da administração de empresas, possuindo habilidades e experiências necessárias para o exercício do cargo. 
5.4. Os Conselheiros exercerão as atribuições que a Companhia lhes conferir, atuando sempre com a máxima independência 
em relação a quem os tenham indicado para o cargo. 5.4.1. Uma vez eleitos, os Conselheiros deverão agir exclusivamente no 
interesse da Companhia, satisfeitas as exigências do bem público e de suas responsabilidades sociais e ambientais. 5.5. Os 
Conselheiros poderão informar sobre oportunidades de negócio de que tenham conhecimento e que possam interessar à 
Companhia observando o disposto no abaixo. 5.6. É vedado aos Conselheiros: (i) aproveitarem-se ou orientar terceiros para 
que se aproveitem, com ou sem prejuízo para a Companhia, de oportunidades de que tenham conhecimento em virtude de 
sua posição de administradores da Companhia, mesmo quando esta não tiver interesse ou não puder aproveitá-las; (ii) 
contatar clientes ou fornecedores da Companhia, com vistas ao aproveitamento de quaisquer negócios que lhes tenham sido 
oferecidos ou que tenham sido avaliados pela Companhia; (iii) adquirir ativos ou explorar atividades das quais teve a oportu-
nidade de avaliar na qualidade de Conselheiros da Companhia antecipando-se a ela, incluindo adquirir, para revender com 
lucro, bem ou direito que sabe necessário à Companhia ou que esta tenha a intenção de adquirir; (iv) receber qualquer 
vantagem indevida ou desproporcional, em razão do exercício do cargo; (v) omitir-se no exercício ou proteção de direitos da 
Companhia ou, visando à obtenção de vantagens, para si ou para outrem, deixar de aproveitar oportunidades de negócio de 
interesse da Companhia; ou (vi) valer-se de informação privilegiada para obter vantagem para si ou para outrem. 5.7. Sempre 
que solicitados pelo Presidente do Conselho, os Conselheiros deverão devolver quaisquer documentos obtidos na qualidade 
de membros do Conselho de Administração, deles não podendo reter quaisquer formas de cópia, registro ou anotações. 5.8. 
O Conselheiro que, após eleito, vier a exercer atividade que concorra diretamente com atividades da Companhia, ou a ocupar 
cargo em sociedade que seja concorrente direta da Companhia, comunicará tal fato ao Presidente do Conselho e à Companhia 
e colocará seu mandato à disposição do Conselho, ficando impedido de participar de quaisquer reuniões ou de praticar 
quaisquer atos na qualidade de Conselheiro, até que a assembleia geral da Companhia delibere a respeito, na forma do artigo 
147, parágrafo 3º da Lei das Sociedades por Ações. 6. Requisitos dos Conselheiros: 6.1. A indicação de membros do Con-
selho de Administração da Companhia, incluindo os membros independentes, deverá obedecer aos seguintes critérios, além 
dos requisitos legais, regulamentares, e aqueles expressos no Estatuto Social e na Política de Indicação: (i) Alinhamento e 
comprometimento com os valores e a cultura da Companhia, seu Código de Ética e suas políticas internas; (ii) Reputação 
ilibada; (iii) Formação acadêmica compatível com as atribuições dos membros do Conselho de Administração ou experiência 
profissional mínima, tendo exercido funções similares àquelas a serem desempenhadas em seu mandato de Conselheiro ou 
tendo reunido capacidades e experiências que sejam do interesse da Companhia no momento de sua indicação; (iv) Estar 
isento de conflito de interesse com a Companhia; e (v) Disponibilidade de tempo para dedicar-se adequadamente à função e 
responsabilidade assumida. 7. Situações de Conflito de Interesse: 7.1. O conflito de interesses surge quando uma pessoa 
se encontra envolvida em processo decisório em que ela tenha o poder de influenciar o resultado final, assegurando um ganho 
para si, algum familiar, ou terceiro com o qual esteja envolvido, ou ainda que possa interferir na sua capacidade de julgamento. 
7.2. Em caso de potencial conflito de interesse, os Conselheiros envolvidos no processo de aprovação que tenham um 
potencial conflito de interesse com a recomendação ou decisão a ser tomada, deverão declarar-se impedidos, explicando seu 
envolvimento na transação e, se solicitado, fornecendo detalhes da transação e das partes envolvidas. O impedimento deverá 
constar da ata da reunião do Conselho de Administração que deliberar sobre a transação, e o referido Conselheiro deverá se 
afastar das discussões e deliberações. 7.3. Caso algum Conselheiro em situação potencial de conflito de interesses não 
manifeste a questão, qualquer outro membro do Conselho de Administração que tenha conhecimento da situação poderá 
fazê-lo. 8. Remuneração: 8.1. O Conselho adotará e manterá uma política de remuneração e reembolso de despesas dos 
Conselheiros compatível com os parâmetros do mercado, prevendo o pagamento de honorários de conselheiro e o reembolso 
das despesas de qualquer Conselheiro que não seja um funcionário da Companhia. Tal política incluirá o reembolso das 
despesas razoáveis incorridas por tais Conselheiros no comparecimento a reuniões do conselho ou de comitês ou à assembleia 
geral, ou ainda a qualquer outra reunião à qual o Conselheiro deva comparecer na sua qualidade de Conselheiro da Companhia. 
A Companhia manterá uma apólice de seguro de responsabilidade de conselheiros e diretores e uma apólice de seguro de 
responsabilidade profissional em benefício dos Conselheiros, em termos usuais de mercado. 8.2. Além disso, nos termos do 
Estatuto Social, a Companhia poderá celebrar, em termos e condições previamente aprovados pelo Conselho de Administração, 
contratos de indenidade com os seus administradores, membros de comitês de assessoramento, e membros do Conselho 
Fiscal, estabelecendo a obrigação da Companhia indenizar tais pessoas por perdas patrimoniais resultantes de procedimen-
tos judiciais, arbitrais ou administrativos que envolvam questões relacionadas às suas atividades na Companhia ou em 
Controladas. 9. Relacionamento com a Diretoria: 9.1. O Conselho de Administração deverá promover um relacionamento 
aberto e de transparência com a Diretoria da Companhia. 9.2. O Conselho de Administração deve fiscalizar a gestão dos 
Diretores da Companhia e de suas sociedades Controladas, examinando, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, 
e de suas sociedades Controladas, solicitando informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração e quaisquer 
outros atos. 10. Relacionamento com o Conselho Fiscal: 10.1. O Conselho de Administração reunir-se-á periodicamente 
com o Conselho Fiscal, se instalado, atendendo às exigências legais de sua constituição e funcionamento. 10.2. O Presidente 
do Conselho de Administração encaminhará os pedidos de esclarecimentos e as informações solicitados pelo Conselho Fiscal, 
relativos à sua função fiscalizadora. 10.2.1. Os membros do Conselho Fiscal, mediante convite a ser realizado pelo Presidente 
do Conselho, participarão das reuniões do Conselho de Administração que tiverem na ordem do dia matérias sobre as quais 
devam opinar, nos termos da Lei das Sociedades por Ações. 11. Disposições Finais: 11.1. Este Regimento Interno somente 
poderá ser alterado por deliberação do Conselho de Administração em razão de mudança na legislação pertinente, no Estatuto 
Social e/ou nas demais políticas e/ou regulamentos da Companhia, nos marcos regulatórios do mercado de capitais, no sistema 
e/ou diretrizes de governança corporativa da Companhia, e/ou por qualquer outra razão que o Conselho de Administração da 
Companhia entenda necessário. 11.2. As omissões deste Regimento Interno e eventuais dúvidas de interpretação serão 
decididas em reunião do Conselho. 12. Vigência: 12.1. Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua aprovação e 
terá vigência por prazo indeterminado, somente podendo ser modificado por deliberação do Conselho de Administração da 
Companhia. Anexo II: Política de Transações com Partes Relacionadas e Demais Situações Envolvendo Conflito de 
Interesse: Grupo Hidrovias do Brasil: Aprovada pelo Conselho de Administração em 06/08/2021. 1. Objetivo, Aplicação e 
Fundamento: 1.1. A presente “Política de Transações com Partes Relacionadas e Demais Situações Envolvendo Conflito de 
Interesse” (“Política”) da Hidrovias do Brasil S.A. (“Companhia”) tem como objetivo estabelecer procedimentos a serem 
observados pela Companhia e sociedades do seu grupo econômico, incluindo suas Controladas (“Grupo Hidrovias”) a fim de: 
(i) assegurar que todas as decisões, especialmente aquelas relacionadas às Transações com Partes Relacionadas e outras 
situações com potencial conflito de interesses sejam tomadas tendo em vista os interesses da Companhia e de seus acionis-
tas e, ainda, sejam conduzidas dentro de Condições de Mercado prezando pelas melhores práticas de governança corporativa, 
com a devida transparência; e (ii) estabelecer regras e diretrizes a serem observadas pelo Grupo Hidrovias, visando evitar e 
dirimir eventuais Conflitos de Interesses relacionados a Transações com Partes Relacionadas.. 1.2. Esta Política aplica-se aos: 
(i) acionistas; (ii) Administradores e membros Conselho Fiscal, se houver; (iii) Pessoal Chave da Administração; (iv) membros 
dos Comitês e Comissões de apoio ao Conselho de Administração; e (iv) todos os Colaboradores do Grupo Hidrovias. 1.3. Esta 
Política tem como fundamento: (i) as diretrizes de governança corporativa do estatuto social da Companhia, conforme alterado 
(“Estatuto Social”); (ii) o Código de Ética e demais normativos internos da Companhia; (iii) a Lei das Sociedades por Ações; 
(iv) as normas aplicáveis e demais orientações expedidas pela CVM, em especial as Deliberações CVM 642/10, 696/12 e 
698/12; (v) o Regulamento do Novo Mercado da B3; (vi) o Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa do IBGC; 
e (vii) o Código Brasileiro de Governança Corporativa. 2. Definições: 2.1. Os seguintes termos, quando iniciados por letra 
maiúscula, no singular ou no plural, masculino ou feminino, são usados nesta Política com os significados abaixo especifica-
dos: Administradores são os diretores estatutários e membros do Conselho de Administração da Companhia ou de suas 
Controladas. B3 é a B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão. Colaboradores são todos os funcionários incluindo os diretores não 
estatutários, do Grupo Hidrovias. Coligada é a entidade sobre a qual o investidor tem Influência Significativa, nos termos do 
Pronunciamento Técnico do Comitê de Pronunciamentos Técnicos – CPC nº 18 (R2). Condições de Mercado são aquelas em 
que, durante a negociação, observam-se os princípios da: (i) competitividade (preços e condições dos serviços compatíveis 
com os praticados no mercado); (ii) conformidade (aderência dos serviços prestados aos termos e responsabilidades contra-
tuais praticados pelo Grupo Hidrovias, bem como aos controles adequados de segurança das informações); (iii) transparência 
(reporte adequado das condições acordadas com a devida aplicação, bem como reflexos destas nas demonstrações finan-
ceiras da Companhia); e (iv) equidade (estabelecimento de mecanismos que impeçam discriminação ou privilégios e de 
práticas que assegurem a não utilização de informações privilegiadas ou oportunidades de negócio em benefício individual 
ou de terceiros). Na negociação entre Partes Relacionadas devem ser observados os mesmos princípios e procedimentos que 
norteiam negociações feitas pelo Grupo Hidrovias com partes independentes. Conflito de Interesse é toda situação que 
representa ou pareça representar um confronto entre interesses pessoais de um Colaborador ou membro do Pessoal Chave 
da Administração e os interesses do Grupo Hidrovias que possa, de forma concreta ou aparente, direta ou indiretamente, 
comprometer ou influenciar, de maneira imprópria, o desempenho das funções do Colaborador ou membro do Pessoal Chave 
da Administração em questão em prejuízo dos interesses do Grupo Hidrovias. Controlada é entidade que é controlada por outra 
entidade, nos termos do Pronunciamento Técnico do Comitê de Pronunciamentos Técnicos – CPC nº 36, sendo que, nos termos 
da Lei das Sociedades por Ações, a Companhia, na qualidade de controladora, diretamente ou por intermédio de outras 
controladas, será titular de direitos de sócio que lhe assegurem, individualmente, ou através de acordo de voto, e de modo 
permanente, preponderância nas deliberações sociais e o poder de eleger a maioria dos administradores. Controladora é uma 
entidade que controla uma ou mais controladas, nos termos do Pronunciamento Técnico do Comitê de Pronunciamentos 
Técnicos – CPC nº 36. CVM é a Comissão de Valores Mobiliários. Deliberação CVM 642/10 é a Deliberação da CVM nº 642, de 
07/10/2010, que aprovou o Pronunciamento Técnico do Comitê de Pronunciamentos Técnicos – CPC nº 05 R (1). Deliberação 
CVM 696/12 é a Deliberação da CVM nº 696, de 13/12/2012, que aprovou o Pronunciamento Técnico do Comitê de Pronun-
ciamentos Técnicos – CPC nº 18 (R2). Grupo econômico é a controladora e todas as suas controladas, nos termos do Pronun-
ciamento Técnico do Comitê de Pronunciamentos Técnicos – CPC nº 36. Grupo Hidrovias é a Hidrovias do Brasil S.A. e 
empresas do seu Grupo Econômico. Influência Significativa é o poder de participar das decisões sobre políticas financeiras e 
operacionais de uma entidade, mas sem que haja o controle individual ou conjunto dessas políticas, nos termos do Pronun-
ciamento Técnico do Comitê de Pronunciamentos Técnicos – CPC nº 18 (R2). Lei das Sociedades por Ações é a Lei nº 6.404, 
de 15/12/1976, conforme alterada de tempos em tempos. Membros Próximos da Família de uma pessoa são aqueles membros 

da família dos quais se pode esperar que exerçam influência ou sejam influenciados pela pessoa nos negócios desses 
membros com o Grupo Hidrovias, e incluem: (i) os filhos da pessoa, cônjuge ou companheiro(a); (ii) os filhos do cônjuge da 
pessoa ou de companheiro(a); (iii) os parentes até o 4º grau da pessoa, cônjuge ou companheiro(a); e (iv) dependentes da 
pessoa, de seu cônjuge ou companheiro(a), nos termos do Pronunciamento Técnico do Comitê de Pronunciamentos Técnicos 
– CPC nº 05 R(1). Parte Relacionada nos termos do Pronunciamento Técnico do Comitê de Pronunciamentos Técnicos – CPC 
nº 05 R (1), é a pessoa física ou jurídica que está relacionada com a Companhia ou suas Controladas, nos termos abaixo 
descritos: (i) Uma pessoa, ou um Membro Próximo da Família, está relacionada com uma empresa do Grupo Hidrovias se: (a) 
Tiver o controle pleno ou compartilhado de tal empresa do Grupo Hidrovias; (b) Tiver Influência Significativa sobre tal empresa 
do Grupo Hidrovias; ou (c) For membro do Pessoal Chave da Administração de tal sociedade do Grupo Hidrovias ou de suas 
respectivas Controladoras. (ii) Uma entidade está relacionada com uma empresa do Grupo Hidrovias se qualquer das condições 
abaixo for observada: (a) A entidade e tal sociedade do Grupo Hidrovias, conforme o caso, são membros do mesmo grupo 
econômico (o que significa dizer que a controladora e cada controlada são inter-relacionadas, bem como as entidades sob 
controle comum são relacionadas entre si); (b) A entidade é coligada ou controlada em conjunto (joint venture) de tal sociedade 
do Grupo Hidrovias (ou coligada ou controlada em conjunto de entidade membro de grupo econômico do qual tal sociedade 
do Grupo Hidrovias é membro); (c) A entidade e tal sociedade do Grupo Hidrovias estão sob o controle conjunto (joint venture) 
de uma terceira entidade; (d) A entidade está sob o controle conjunto (joint venture) de uma terceira entidade e tal sociedade 
do Grupo Hidrovias é coligada dessa terceira entidade; (e) A entidade é um plano de benefício pós-emprego cujos beneficiá-
rios são tanto os empregados da entidade quanto os de tal sociedade do Grupo Hidrovias; (f) A entidade é controlada, de modo 
pleno ou sob controle conjunto, por uma pessoa identificada no item (i) acima; (g) Uma pessoa identificada na letra (i) (a) que 
tenha Influência Significativa sobre a entidade, ou for membro do Pessoal Chave da Administração da entidade ou de sua 
controladora; e (h) A entidade, ou qualquer membro de grupo do qual ela faz parte, fornece serviços de Pessoal Chave da 
Administração a tal sociedade do Grupo Hidrovias. Pessoal Chave da Administração são as pessoas que têm autoridade e 
responsabilidade pelo planejamento, direção e controle das atividades do Grupo Hidrovias, direta ou indiretamente, incluindo 
qualquer Administrador (executivo ou outro) da sociedade em questão. Para fins dessa Política, também serão considerados 
como integrantes do Pessoal Chave da Administração os membros do Conselho Fiscal ou membros dos Comitês e Comissões 
de apoio ao Conselho de Administração das sociedades do Grupo Hidrovias, nos termos do Pronunciamento Técnico do Comitê 
de Pronunciamentos Técnicos – CPC nº 05 R (1). Regulamento do Novo Mercado é o “Regulamento de Listagem do Novo 
Mercado” da B3. Transações com Partes Relacionadas são as operações nas quais haja a transferência de recursos, serviços 
ou obrigações entre a Companhia ou suas Controladas e uma Parte Relacionada, independentemente de ser cobrado um preço 
em contrapartida, nos termos do Pronunciamento Técnico do Comitê de Pronunciamentos Técnicos – CPC nº 05 R (1). Tran-
sações com Partes Relacionadas fora do Curso Normal dos Negócios são as transações com Partes Relacionadas que não se 
destinem diretamente à realização das atividades que constituem o objeto social da Companhia ou de suas Controladas. 3. 
Diretrizes Gerais: 3.1. O Pessoal Chave da Administração e os Colaboradores do Grupo Hidrovias deverão, no exercício de 
suas funções, buscar constantemente julgamentos isentos e transparentes, em estrita observância às regras e procedimentos 
previstos nesta Política. 3.2. Para identificar a existência de uma Transação com Parte Relacionada, o Pessoal Chave da 
Administração e os Colaboradores do Grupo Hidrovias deverão levar em consideração, dentre outros elementos, a essência 
do vínculo existente entre a sociedade do Grupo Hidrovias e a Parte Relacionada em questão, sendo que devendo tal essência 
deve prevalecer sobre outros eventuais aspectos formais, não se atendo exclusivamente à sua forma legal. 3.3. O Pessoal 
Chave da Administração e os Colaboradores do Grupo Hidrovias deverão, no contexto da sua contratação ou quando tomar 
posse de seus cargos no Grupo Hidrovias:(i) receber cópia integral dessa Política e preencher o Formulário de Conflito de 
Interesses que auxiliará na identificação da existência de Parte Relacionada e (ii) eventualmente, sempre que necessário, 
atualizar referido Formulário, no prazo de até 7 dias úteis após a ocorrência do evento que der motivo à alteração do Formu-
lário de Conflito de Interesses. 4. Identificação de Potenciais Transações com partes Relacionadas: 4.1. O Pessoal Chave 
da Administração deverá informar o Departamento Jurídico da Companhia sobre quaisquer transações entre elas e a Compa-
nhia de que tenham ciência. Caso a transação informada constitua de fato uma Transação com Parte Relacionada, de acordo 
com julgamento a ser realizado pelo Departamento Jurídico da Companhia, a referida transação será submetida aos proce-
dimentos desta Política. 4.2. Cabe ao Departamento Jurídico analisar os contratos entre Partes Relacionadas e verificar se 
estão alinhados com esta Política, recomendando ao Conselho de Administração a formalização ou não da contratação da 
Parte Relacionada. Nas situações em que se identificar que determinada contratação não se encontra alinhada com esta 
Política, caberá ao Departamento Jurídico encaminhar ao Conselho de Administração suas conclusões, com um descritivo dos 
fatos e evidências que justificam seu entendimento. Caso o Conselho de Administração aprove a celebração de eventual 
transação envolvendo Partes Relacionadas, o Departamento Jurídico informará tal decisão para a respectiva diretoria respon-
sável pela contratação. 4.3. Previamente à negociação, celebração ou aprovação de qualquer contrato em nome do Grupo 
Hidrovias, a área solicitante do contrato deverá questionar a parte contratada a fim de identificar se referida parte se configura, 
para fins desta Política, como uma Parte Relacionada, caso em que se aplicarão as disposições dessa Política. Caso haja 
alguma dúvida sobre o enquadramento de uma determinada pessoa como Parte Relacionada, a área responsável pela con-
tratação deverá encaminhar eventuais dúvidas ao Departamento Jurídico detalhando todos os fatos, eventos e relacionamen-
tos pertinentes. O Departamento Jurídico será responsável por recomendar, em segunda análise, se tal operação deve se 
submeter ao disposto nesta Política. 4.4. Ao identificar uma potencial Transação com Parte Relacionada, o responsável por tal 
contratação deverá, previamente à sua celebração, enviar ao Departamento Jurídico da Companhia um relatório da proposta 
de transação, que deverá conter, no mínimo, as seguintes informações para análise de seu enquadramento enquanto Transa-
ção com Partes Relacionadas: (a) Demonstração de que a transação observa os requisitos estabelecidos na Política de 
Compras da Companhia, esclarecendo se houve processo competitivo para a referida contratação; (b) Informações sobre as 
potenciais contrapartes na transação; (c) Se a transação envolve algum risco, em especial, riscos de natureza reputacional 
para o Grupo Hidrovias; (d) O modelo de contratação, montante da transação, o prazo previsto, garantias, condições de sub-
contratação, direitos e obrigações criados pela Transação, incluindo quaisquer cláusulas de não concorrência e exclusividade; 
(e) A metodologia de precificação utilizada e outras possíveis formas alternativas de precificação da transação; e (f) A situação 
financeira da Parte Relacionada. 4.5. Quando do recebimento das informações acima, caberá ao Departamento Jurídico da 
Companhia informar a Diretoria ou o Conselho de Administração da Companhia, conforme o caso, sobre a referida transação. 
5. Procedimentos para Celebração de Transações com partes Relacionadas: 5.1. Além do relatório descrito na Cláusula 
4.4. acima, deverão ser analisadas as seguintes informações no âmbito do processo de aprovação: (a) os termos da transação; 
(b) o interesse da Parte Relacionada; (c) o objetivo e oportunidade da transação; (d) se a Companhia e/ou suas Controladas 
diretas e indiretas é/são parte(s) na transação e, em caso negativo, a natureza de sua participação; (e) se a transação envol-
ver a venda de um ativo, a descrição do ativo, incluindo data de aquisição e valor contábil ou custo atribuído; (f) informações 
sobre as contrapartes na transação; (g) descrição de eventuais provisões ou limitações impostas à Companhia e/ou suas 
controladas diretas e indiretas como resultado da celebração da transação; ; e (h) qualquer outra informação que possa ser 
relevante para os acionistas. 5.2. A Companhia, por meio de sua Diretoria e de seu Conselho de Administração, conforme o 
caso, atuará de forma a garantir que toda e qualquer Transação com Parte Relacionada realizada pela Companhia seja for-
malizada contratualmente, observando os seguintes critérios: (a) A transação deve estar em Condições de Mercado ao tempo 
de sua aprovação; (b) Devem ser incluídos contratualmente os termos da transação e a finalidade do negócio; e (c) As condi-
ções desta Política deverão ser integralmente observadas. 6. Do conflito de interesses: 6.1. O Conflito de Interesse surge 
quando uma pessoa se encontra envolvida em processo decisório no qual tenha o poder de influenciar o resultado final, 
assegurando um ganho para si, algum familiar, ou terceiro com o qual esteja envolvido, ou ainda que possa interferir na sua 
capacidade de julgamento isento. Dessa forma, há Conflito de Interesse quando alguém não é independente em relação a 
matéria em discussão e pode influenciar ou tomar decisões motivadas por interesses distintos daqueles do Grupo Hidrovias. 
Trata-se de situação que deve ser examinada e tratada em cada caso concreto, quando verificado o conflito entre o interesse 
do Grupo Hidrovias e o interesse pessoal do agente. 6.2. Tendo em vista o potencial Conflito de Interesses nestas situações, 
o Grupo Hidrovias busca assegurar que todas as decisões que possam conferir um benefício privado a qualquer de seus 
acionistas, Colaboradores, Membros Próximos da Família, entidades ou pessoas a eles relacionados, sejam tomadas com total 
lisura, respeitando o interesse do Grupo Hidrovias. 6.3. Ao desempenhar suas atividades diárias de trabalho, os Colaboradores 
devem tomar decisões node forma responsável, com diligência e transparência, no melhor interesse do Grupo Hidrovias, 
independentemente de qualquer influência externa. O Grupo Hidrovias busca promover um ambiente de trabalho propício para 
que o Colaborador seja capaz de exercer suas funções em benefício do Grupo Hidrovias sem ser impactado por Conflito de 
Interesses. 6.4. O Colaborador não deve agir de maneira divergente aos objetivos e interesses do Grupo Hidrovias, nem 
assumir condutas que possam afetar negativamente a confiança dos clientes, fornecedores, terceiros ou demais Colaborado-
res na integridade e nos valores da empresa. 6.5. Todos os colaboradores deverão observar a potencial configuração de um 
conflito de interesse na condução de suas atividades, sejam elas relacionadas com o Grupo Hidrovias ou com terceiros. 6.6. 
É necessário que os Colaboradores façam contato com o Departamento de Compliance nas seguintes situações: (a) no caso 
de dúvida sobre como prevenir ou impedir situações que configurem Conflito de Interesses, bem como qualquer dúvida sobre 
a aplicação desta Política em um caso concreto; e (b) para encaminhamento do formulário contido no Anexo I a esta Política, 
caso o Colaborador se encontre em uma situação de potencial Conflito de Interesse, por força dos termos do Código de Ética 
da Companhia e da presente Política. 6.7. Quando identificado potencial Conflito de Interesse, a pessoa envolvida no processo 
decisório deverá alegar-se impedida e abster-se de participar de uma determinada negociação, de forma a garantir o exclusivo 
interesse do Grupo Hidrovias. 6.8. Além disso, nas situações em que as Transações com Partes Relacionadas necessitem de 
aprovação nos termos desta Política, a pessoa envolvida no processo de aprovação que tenha um potencial Conflito de Interesse 
com a recomendação ou decisão a ser tomada, deverá declarar-se impedida, explicando seu envolvimento na transação e, se 
solicitado, fornecendo detalhes da transação e das partes envolvidas. O impedimento deverá constar da ata da reunião do 
órgão social que deliberar sobre a transação, e a referida pessoa deverá se afastar das discussões e deliberações. 6.9. Caso 
alguma pessoa em situação potencial de Conflito de Interesses não manifeste a questão, qualquer outro membro do órgão ao 
qual pertence que tenha conhecimento da situação poderá fazê-lo. 6.10. A ausência de manifestação voluntária de qualquer 
tomador de decisão será considerada violação aos princípios da boa governança corporativa e a esta Política, devendo tal 
comportamento ser levado ao imediato conhecimento do Conselho de Administração da Companhia e do Departamento de 
Compliance da Companhia. 7. Regras e Procedimentos para Aprovação e Formalização de Transações Envolvendo 
partes Relacionadas ou outros Pontenciais Conflitos de Interesse: 7.1. É de competência exclusiva do Conselho de 
Administração a apreciação e aprovação para celebração, alteração, aditamento ou rescisão de contratos ou acordos, bem 
como a realização de operações de qualquer natureza que: (a) Envolvam montantes superiores a R$100.000,00 em qualquer 
operação ou série de operações correlatas em um período de 12 meses entre uma empresa do Grupo Hidrovias e uma Parte 
Relacionada; ou (b) Trate de Transações com Partes Relacionadas fora do Curso Normal dos Negócios. 7.2. Todas as Transações 
com Partes Relacionadas dentro do curso normal dos negócios da Companhia que não estiverem enquadradas nos critérios 
da Cláusula 7.1 acima deverão ser aprovadas somente pela Diretoria da Companhia. 7.3. As Transações com Partes Relacio-
nadas fora do Curso Normal dos Negócios serão submetidas ao Conselho de Administração, que deliberará sobre o assunto 
na forma do Estatuto Social da Companhia. 7.4. O disposto nesta Política não se aplica às Transações com Partes Relaciona-
das entre: (a) A Companhia e suas controladas, diretas e indiretas, salvo nos casos em que haja participação no capital social 
da controlada por parte dos controladores diretos ou indiretos da Companhia, de seus administradores ou de pessoas a eles 
vinculadas; e (b) Transações entre controladas, diretas e indiretas, da Companhia, salvo nos casos em que haja participação 
no capital social da controlada por parte dos controladores diretos ou indiretos da Companhia, de seus administradores ou de 
pessoas a eles vinculadas. 7.5. A Diretoria e o Conselho de Administração da Companhia, conforme o caso, deverão ter acesso 
a todos os documentos relacionados à respectiva Transação com Partes Relacionada, bem como quaisquer pareceres ou 
opiniões técnicas sobre o tema, para que possam fundamentar sua análise, bem como verificar a observância aos princípios 
desta Política. 7.6. Na análise de Transações com Partes Relacionadas, a Diretoria e o Conselho de Administração da Compa-
nhia, conforme o caso, deverão verificar se tais transações serão realizadas em condições comutativas e em observação às 
Condições de Mercado. Adicionalmente, em sua análise, deverão observar os seguintes pontos: (a) Se há motivos claros que 
justifiquem a realização da Transação com a Parte Relacionada; (b) Se a transação é realizada em termos ao menos igualmente 
favoráveis ao Grupo Hidrovias do que aqueles geralmente disponíveis no mercado ou aqueles oferecidos a ou por um terceiro 
não-relacionado com o Grupo Hidrovias, em circunstâncias equivalentes; (c) Os resultados de avaliações realizadas ou de 
opiniões emitidas por empresa especializada e independente, se houver; (d) Se foi realizado ou não um processo competitivo 
para a referida contratação e o seu resultado; (e) A metodologia de precificação utilizada e outras possíveis formas alternati-
vas de precificação da transação; e (f) A observância aos princípios e regras desta Política. 7.7. A Diretoria e o Conselho de 
Administração da Companhia, conforme o caso, somente poderão aprovar a Transação com Parte Relacionada caso concluam 
ser equitativa e realizada no melhor interesse do Grupo Hidrovias sendo facultado, a seu exclusivo critério em observância a 
esta Política, condicionar a aprovação da Transação com Parte Relacionada às alterações que julgar necessárias. 8. Transações 
com partes Relacionadas Vedadas: 8.1. São vedadas as seguintes Transações com Partes Relacionadas: (i) Realizadas em 
condições que não sejam as Condições de Mercado ou em violação a quaisquer disposições previstas nesta Política, na 
legislação aplicável ou ao Estatuto Social da Companhia; (ii) A concessão direta de empréstimos ou operações de mútuo ou 
prestação de garantia (aval/fiança): (a) Ao Pessoal Chave da Administração e membros dos conselhos fiscal ou de adminis-
tração ou comitês, estatuários ou não, da Companhia e seus respectivos suplentes, bem como aos respectivos Membros 
Próximos da Família; e (b) Aos acionistas, pessoas naturais ou jurídica, ou pessoas jurídicas de cujo capital participem com 
mais de 5%, qualquer Pessoal Chave da Administração do Grupo Hidrovias e seus respectivos suplentes, bem como seus 
respectivos Membros Próximos da Família. 8.2. É vedada, também, a participação de Administradores e Colaboradores do 
Grupo Hidrovias em negócios de natureza particular ou pessoal que interfiram ou conflitem com os interesses da Companhia 
ou que resultem da utilização de informações confidenciais em razão do exercício do cargo ou função que ocupem no Grupo 
Hidrovias. 8.3. Se chegar ao conhecimento dos Administradores ou Colaboradores alguma Transação com Parte Relacionada 
que não tenha sido submetida aos procedimentos de aprovação previstos nesta Política, tal Transação com Parte Relacionada 
deverá ser encaminhada ao Departamento Jurídico, que será responsável por analisar referida transação considerando todas 
as opções disponíveis para o Grupo Hidrovias, incluindo a ratificação, a alteração ou o encerramento da Transação. 9. Obri-
gações de Divulgação: 9.1. Nos termos do artigo 247, da Lei das Sociedades por Ações, do previsto na Instrução da CVM nº 
480, de 07/12/2009, conforme alterada (“Instrução CVM 480”) e da Deliberação 642, a Companhia é obrigada a divulgar ao 
mercado as Transações com Partes Relacionadas que realiza, a fim de permitir que os acionistas da Companhia monitorem 
e avaliem as atividades da Administração relacionadas a tais transações, bem como assegurar a transparência do processo 
aos investidores e ao mercado. 9.2. A divulgação será feita: (i) observadas as exceções e condições previstas na legislação 
aplicável, incluindo a seção 16 do formulário de referência da Companhia; bem como (ii) em notas explicativas às demons-
trações financeiras, respeitados os prazos e condições regulamentares, conforme aplicáveis. 9.3. Nos termos do Anexo 30-XXXIII 
da Instrução CVM 480, a ocorrência de Transação com Parte Relacionada ou conjunto de Transações com Partes Relacionadas 
cujo valor supere o menor dos seguintes valores: (i) R$50.000.000,00; ou (ii) 1% do ativo total da Companhia, deverá ser 
comunicada à CVM em até 7 dias úteis a contar de sua ocorrência, na forma indicada na referida Instrução. 9.3.1. O valor do 
ativo total deve ser apurado com base nas últimas demonstrações financeiras consolidadas divulgadas pela Companhia. 9.3.2. 
Também devem ser divulgadas nesse formato, a critério da administração, a transação ou ao conjunto de transações corre-
latas cujo valor total seja inferior aos parâmetros previstos no item 9.3, tendo em vista: a) As características da operação; b) 
A natureza da relação da parte relacionada e a Companhia; e c) A natureza e extensão do interesse da parte relacionada na 
operação. 10. Atualização desta Política: 10.1. O Conselho de Administração da Companhia irá atualizar a presente Política 
(a) por iniciativa própria, sempre que referido órgão da administração entender necessário, (b) mediante proposta do Diretor 
Presidente, da Diretoria Jurídica ou da Área de Compliance da Companhia, (c) quando for necessário em razão de mudanças 
no Estatuto Social da Companhia ou no Regulamento do Novo Mercado, ou ainda (d) em decorrência de qualquer alteração 
de documentos de governança corporativa do Grupo Hidrovias ou de lei, regulamento ou disposição, seja da CVM, da B3 ou 
qualquer outra entidade reguladora, que altere as disposições aqui listadas em relação à Companhia. 11. Aprovação e 
Vigência: 11.1. Esta revisão da Política foi aprovada pelo Conselho de Administração em 30/07/2021 e entra em vigor na data 
de sua aprovação, em substituição à Política até então em vigor, e somente poderá ser modificada por nova deliberação do 
Conselho de Administração da Companhia. Esta Política pode ser consultada em https://ri.hbsa.com.br/ e nos sites da CVM 
(www.gov.br/cvm) e da B3 (www.b3.com.br). JUCESP – Registrado sob o nº 407.005/21-3 em 25/08/2021. Gisela Simiema 
Ceschin – Secretária Geral.

Metropolitan Transports S.A.
“Em Recuperação Judicial” - Companhia Fechada - CNPJ/ME n° 62.422.878/0001-72 - NIRE 35300020286

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Convocamos os Srs. Acionistas da Metropolitan Transports S.A. “Em Recuperação Judicial” (“Companhia”) a se reunirem em Assembleia Geral 
Extraordinária, a ser realizada, em primeira convocação, às 10h, do dia 3 de setembro de 2021, e em segunda convocação às 11h do mesmo dia,
na sede social da Companhia, na Avenida Piracema, nº 1061, sala 07, bairro Tamboré, Município de Barueri, Estado de São Paulo, CEP 06460-030,
para deliberar acerca da seguinte ordem do dia: (i) ratificação da nomeação do Diretor Presidente, em razão da vacância do cargo; (ii) alteração do 
artigo 9º do Estatuto Social; e (iii) unificação do mandato da Diretoria, até a Assembleia Geral Ordinária que vier a aprovar as contas do exercício
de 21/12/2022. Barueri, 26 de agosto de 2021. Martha Regina Carratu Alvares de Melo.

Agrostahl S.A. Indústria e Comércio
C.N.P.J. (MF): 45.493.772/0001-40

ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA – CONVOCAÇÃO
São convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada em 01 de setembro de 2021, 
às 9:00 horas, em primeira convocação, na sede social da empresa, Mairinque - SP, na Rodovia Raposo Tavares km 67, Distrito 
Industrial, a fim de deliberarem  sobre as seguintes ordens do dia: A) Mudança do endereço da filial da companhia (NIRE) 42901223276, 
CNPJ 45.493.772/0002-21 e Inscrição Estadual nº 258.912.090); B) Exclusão e Inclusão de Atividades econômicas da filial do item 
anterior; e C) Alteração do Estatuto Social para incluir as alterações de endereço e de objeto social da filial.

Center Norte Estacionamentos Ltda.
CNPJ nº 18.546.760/0001-64

Errata
Em nossas Demonstrações Financeiras publicadas em 26/08/2021, onde se lê: Contador:
Erwin Herbert Kaufmman - CRC 1SP044833/O-1; leia- se: Antonio de Jesus Vieira - Contador
(CRC 1SP179141/O-1).

Center Norte S.A. Construção, Empreendimentos, 
Administração e Participação 

CNPJ nº 45.246.402/0001-09
Errata

Em nossas Demonstrações Financeiras publicadas em 26/08/2021, onde se lê: Contador:
Erwin Herbert Kaufmman - CRC 1SP044833/O-1; leia- se: Antonio de Jesus Vieira - Contador
(CRC 1SP179141/O-1).

LA BSB Empreendimentos Imobiliários S.A.
CNPJ n° 10.360.551/0001-10 - NIRE nº 35.300.518.411

Edital de 1ª Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam os senhores acionistas da LA BSB Empreendimentos Imobiliários S.A. (“Companhia”) convocados para se reunirem em
Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada na sede social da Companhia, localizada na Cidade e Estado de São Paulo, na Avenida
Juscelino Kubistchek, 1.327 - 4º andar, São Paulo - SP, CEP 04543-011, às 10 horas do dia 13 de setembro de 2021, em 1ª convocação,
para deliberar sobre as seguintes matérias: (i) aprovar as contas da Companhia relacionadas aos exercícios sociais encerrados de 
31 de dezembro de 2015 a 31 de dezembro de 2020; (ii) apresentar a proposta para venda da participação de 50% (cinquenta por cento)
da sociedade 2008 Empreendimentos Comerciais S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.711.824/0001-81, detentora do ativo 
Boulevard Shopping Brasília; Sem mais, permanecemos à disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários.

São Paulo, 30 de agosto de 2021
LA BSB Empreendimentos Imobiliários S.A.

Felipe Mota Separovic Rodrigues Luiz Fernando Guedes Pedroso

CNPJ/MF nº 24.190.346/0001-68 - NIRE 35.300.491.254

-
 

ão

-

 

 

EXPRESSO DO SUL S/A
CNPJ/MF N. º 04.080.646/0001-87 - NIRE N.º 35.3.0044213-0

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
1. Data, Hora e Local: Às 21h00 min. do dia 17/08/2021, na sede social da sociedade, na Rua Nilton Coelho de Andrade, 
755 – Vila Maria, São Paulo/SP. 2. Convocação e Presença: Dispensada, nos termos do Artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76, 
face à presença dos acionistas da Companhia, detentores da totalidade do capital social, e um representante da auditoria 
externa - BDO RCS Auditores Independentes SS, o Fernando Pereira da Silva Marques, inscrito no CRC 1 RJ - nº 092.490/O-
3. 3. Quorum: Totalidade dos acionistas que representam o capital social, conforme se verifica do registro e assinaturas 
constantes do Livro de presença de acionistas. 4. Mesa: Antônio José Lubanco da Cruz - Presidente. Telmo Joaquim Nunes, 
OAB/SP nº 243.668 Secretário. 5. Publicações: Os documentos referidos no Artigo 133 da Lei 10.303/01, relativos às 
Demonstrações Financeiras do exercício findo em 31/12/2020, foram publicados no Diário Oficial do Estado de São Paulo, 
página 20 – Parte Empresarial, e no Jornal “ Jornal O Dia SP” , na página 09, ambas do dia 17/08/2021 6. Ordem do Dia: 
6.1) Exame, discussão e votação dos Relatórios da Administração, Demonstrações Financeiras e Parecer dos Auditores 
Independentes, referente ao exercício findo em 31/12/2020; 6.2) Destinação de lucros. 7. Deliberações Adotadas por 
Unanimidade: Antes do início dos trabalhos o Presidente franqueou a palavra aos auditores convidados que apresentaram 
o Parecer e as Notas Explicativas. Em seguida foi aberta a discussão e votação da ordem do dia: Primeiro – Aprovado o 
Relatório da Diretoria, o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Contábeis, relativos ao exercício social findo em 
31/12/2020. As demonstrações contábeis foram publicadas no Diário Oficial do Estado de São Paulo, no caderno Empresarial, 
nas página 20, e no Jornal “ Jornal O Dia SP”, na página 09, ambas no dia 17/08/2021; Segundo – Aprovado o resultado do 
exercício o qual apresentou um prejuízo líquido no montante de R$ 2.469.589,05 (dois milhões, quatrocentos e sessenta e 
nove mil, quinhentos e oitenta e nove reais e cinco centavos); Terceiro - Aprovada o  a não distribuição de lucros e mantido 
o montante de R$ 215.877,43 (duzentos e quinze mil, oitocentos e setenta e sete reais e quarenta e três centavos) em 
Reservas de Lucros até ulterior destinação a ser determinada pelos acionistas. Quarto - Dispensado estipular os honorários 
da diretoria para o ano de 2021, já que os seus membros quando foram eleitos na última AGO, declaram que abrem mão 
de receber honorários. Nada mais havendo a tratar, o senhor presidente encerrou a Assembleia, sendo a presente ata que, 
depois de lida e achada conforme, vai assinada pelos presentes. São Paulo/SP, 17/08/2021. Mesa: Antônio José Lubanco 
da Cruz – Presidente; Telmo Joaquim Nunes OAB/SP nº 243.668 – Secretário. Antônio José Lubanco da Cruz - Presidente; 
Telmo Joaquim Nunes - Secretário Jucesp nº 407.034/21-3 em 25/08/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SÃO PAULO - SP

Data do leilão : 30/08/2021 - 09:45
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU- RUA TURIASSU, N O

1371 , PERDIZES , SÃO PAULO , SP.
ARY ANDRE NETO, Leiloeiro Oficial matrícula JUCESP 428 estabelecido a RUA
ARACI n o 162, COLINAS DE INHANDÜARA, ITUPEVA SP CEP: 13299-212, telefone
(11) 93285-4559, faz saber gue devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX
BNH, venderá na forma da lei N O 8004 de 14/03/1990 e Decreto Lei N O 70 de 21/11/
1966 e regulamentação complementar RC 58/67, RD 08/70 e CEG 10/77, no dia e local
acima referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias
em favor de EMPRESA GESTORA DE ATIVOS EMGEA.
A venda à vista, sem utilização de Carta de Crédito, será feita mediante pagamento
à vista, podendo o arrematante pagar, no ato, como sinal (vinte por cento) do preço de
arrematação e o saldo devidamente corrigido no prazo impreterível de 08 (oito) dias,
sob pena de perda do sinal dado.
A venda com financeiamento, será feita através de Carta de Crédito de uma Instituição
Financeira escolhida pelo interessado, com a prévia e devida análise cadastral e
comprovação de renda .
A venda com utilização dos recursos do FGTS, só poderá ser efetivada através e,
com prévia e devida análise de uma Instituição Financeira escolhida pelo comprador.
Os interessados na obtenção de Carta de Crédito e ou utilização dos recursos do
EGTS, para aquisição dos imóveis constantes deste edital deverão procurar uma
Instituição Financeira com a antencedência necessária a data do leilão.
Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e acessórios,
ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior dos dois
valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da praça .
E vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, seus companheiros
ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou comunhão parcial de
bens, ofertando lances no 1 0 e 2 0 leilões das execuções extraj udiciais.
As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas, inclusive
condomínio, e despesas com execução extrajudicial correrão por conta do arrematante.
Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente gue será o responsável pelas
providências de desocupação do mesmo.
O leiloeiro acha se habilitado a fornecer aos interessados, informações pormenorizadas
sobre os imóveis .
Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam localizados.
SED:B51683 - CONTRATO: 202380030594 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS
EMGEA
HAROLDO CPMARGO FLEURY , BRASILEIRO (A) INDUSTRIARIO, CPF 584.
641.318 87, Cl 6113300 SSP/SP, CASADO (A) COM  EMILIA FLEURY,
BRASILEIRO CPF 061.470.396 44 .
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO N O 2 S 2 LOCALIZADO NO 2 0 SUB
SOLO, BLOCO B 2, DO EDIFICIO B, INTEGRANTE DO CONJUNTO RESIDENCIAL
DA NAÇÕES 111, RUA PAULO VIDIGAL VICENTE DE AZEVEDO, N O 271 (ANTIGA
RUA DOIS) , NO 44 0 SUBDISTRITO LIMÃO, EM SuO PAULO, SP, COM 
CONSTRUIDA DE 70,9900M2, SENDO 60, 8400M2 DE UTIL E 10, 1500M2 DE
COMUM, COM TODAS AS SUAS INSTALACOES, BENFEITORIAS,
PERTENCES, ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 251495, 23
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 260000, 00

SAO PAULO 10/08/2021
ARY ANDRE NETO

10 - 13 - 30/08/2021

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SÃO PAULO - SP

Data do leilão : 30/08/2021 - 09:45
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU- RUA TURIASSU, N O

1371 , PERDIZES , SÃO PAULO, SP.
ARY ANDRE NETO, Leiloeiro Oficial matrícula JUCESP 428 estabelecido a RUA
ARACI n o 162, COLINAS DE INHANDÜARA, ITUPEVA SP CEP: 13299-212, telefone
(11) 93285-4559, faz saber gue devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX
BNH, venderá na forma da lei N O 8004 de 14/03/1990 e Decreto Lei N O 70 de 21/11/
1966 e regulamentação complementar RC 58/67, RD 08/70 e CEG 10/77, no dia e local
acima referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias
em favor de EMPRESA GESTORA DE ATIVOS EMGEA.
A venda à vista, sem utilização de Carta de Crédito, será feita mediante pagamento
à vista, podendo o arrematante pagar, no ato, como sinal (vinte por cento) do preço de
arrematação e o saldo devidamente corrigido no prazo impreterível de 08 (oito) dias,
sob pena de perda do sinal dado.
A venda com financeiamento, será feita através de Carta de Crédito de uma Instituição
Financeira escolhida pelo interessado, com a prévia e devida análise cadastral e
comprovação de renda .
A venda com utilização dos recursos do FGTS, só poderá ser efetivada através e,
com prévia e devida análise de uma Instituição Financeira escolhida pelo comprador.
Os interessados na obtenção de Carta de Crédito e ou utilização dos recursos do
FGTS, para aquisição dos imóveis constantes deste edital deverão procurar uma
Instituição Financeira com a antencedência necessária a data do leilão.
Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e acessórios,
ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior dos dois
valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da praça .
E vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, seus companheiros
ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou comunhão parcial de
bens, ofertando lances no 1 0 e 2 0 leilões das execuções extraj udiciais.
As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas, inclusive
condomínio, e despesas com execução extrajudicial correrão por conta do arrematante.
Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente gue será o responsável pelas
providências de desocupação do mesmo.
O leiloeiro acha se habilitado a fornecer aos interessados, informações pormenorizadas
sobre os imóveis .
Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam localizados.
SED: A01898 - CONTRATO: 113704074235 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA
JOSE GERALDO DE SOUZA, BRASILEIRO (A) , GERENTE DE DEPARTAMENTO,
CPE 035. 931. 588-76,
13.316. 640 SSP/SP CASADO (A) COM MARIA DA CONCEIÇÃO DE SOUZA PEREIRA,
BRASILEIRO CABELEREIRA, CPF 044.465.968-45 Cl: 15945.760 SP.
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: PREDIO RESIDENCIAL, A RUA ENGENHEIRO ARTUR
ANTUNES MACIEL, N O 228,
PARTE DOS LOTES 5 E 6, QUADRA H, DA CIDADE DOMITILA, NO 42 0 SUBDISTRITO
- JABAQUARA, EM SÃO PAULO, SP, COM A AREA CONSTRUI DA DE 90, OOM2,
AREA DE 123, 90M2, COM TODAS AS SUAS
INSTALACOES, BENFEITORIAS, PERTENCES , ACESSORIOS E GARAGEM SE
HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 829497, 70
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 468167, 31

SAO PAULO, 10/08/2021
ARY ANDRE NETO

10 - 13 - 30/08/2021

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República Federativa do Brasil, a
requerimento do BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, a todos que o presente edital virem ou interessar
possa que, EVANDRO GONÇALVES PEREIRA DE BARROS, brasileiro, divorciado, administrador, RG nº
28.248.121-7-SSP/SP, CPF nº 184.654.018-61, domiciliado nesta Capital, residente na Avenida Ibirapuera,
nº 2907, fica intimado a purgar a mora mediante o pagamento referente a 16 (dezesseis) prestações em
atraso, vencidas de 10/04/2020 a 10/07/2021, no valor de R$136.924,29 (cento e trinta e seis mil, novecentos
e vinte e quatro reais e vinte e nove centavos), e respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor de
R$145.363,86 (cento e quarenta e cinco mil, trezentos e sessenta e três reais e oitenta e seis centavos), que
atualizado até 12/01/2022, perfaz o valor de R$199.754,42 (cento e noventa e nove mil, setecentos e cinquenta
e quatro reais e quarenta e dois centavos), cuja planilha com os valores diários para purgação de mora está
nos autos, cujo financiamento foi concedido pelo BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, para aquisição do
imóvel localizado na Avenida Ibirapuera, nº 2.907, sala comercial nº B1012, Tipo B, localizado no 10º pavimento
do Edifício Convention Corporate Plaza, Torre C, Comercial State, Indianópolis, objeto de “Instrumento
Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente registrado sob
n° 7 na matrícula nº 157.281. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado
nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs,
dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Fica o devedor desde já advertido
de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando
este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”,
a averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome do fiduciário, BANCO SANTANDER
(BRASIL) S/A, nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado a público
leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 26 de agosto de 2021. O
Oficial.

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República Federativa do Brasil, a
requerimento do BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, a todos que o presente edital virem ou interessar
possa que, EVANDRO GONÇALVES PEREIRA DE BARROS, brasileiro, divorciado, administrador, RG nº
28.248.121-7-SSP/SP, CPF nº 184.654.018-61, domiciliado nesta Capital, residente na Avenida Ibirapuera,
nº 2907, fica intimado a purgar a mora mediante o pagamento referente a 16 (dezesseis) prestações em
atraso, vencidas de 07/04/2020 a 07/07/2021, no valor de R$137.230,66 (cento e trinta e sete mil, duzentos e
trinta reais e sessenta e seis centavos), e respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor de
R$145.828,04 (cento e quarenta e cinco mil, oitocentos e vinte e oito reais e quatro centavos), que atualizado
até 12/01/2022, perfaz o valor de R$200.190,54 (duzentos mil, cento e noventa reais e cinquenta e quatro
centavos), cuja planilha com os valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi
concedido pelo BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, para aquisição do imóvel localizado na Avenida
Ibirapuera, nº 2.907, sala comercial nº B714, Tipo B, localizado no 7º pavimento do Edifício Convention
Corporate Plaza, Torre C, Comercial State, Indianópolis, objeto de “Instrumento Particular de Alienação
Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 7 na matrícula nº
157.211. O p agamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua
Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15
(quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Fica o devedor desde já advertido de que, decorrido o
prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá,
à vista da prova do pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da
consolidação da propriedade do citado imóvel em nome do fiduciário, BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A,
nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo
com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 26 de agosto de 2021. O Oficial.

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República Federativa do Brasil, a
requerimento do BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, a todos que o presente edital virem ou interessar
possa que, EVANDRO GONÇALVES PEREIRA DE BARROS, brasileiro, divorciado, administrador, RG nº
28.248.121-7-SSP/SP, CPF nº 184.654.018-61, domiciliado nesta Capital, residente na Avenida Ibirapuera,
nº 2907, fica intimado a purgar a mora mediante o pagamento referente a 16 (dezesseis) prestações em
atraso, vencidas de 10/04/2020 a 10/07/2021, no valor de R$136.864,59 (cento e trinta e seis mil, oitocentos
e sessenta e quatro reais e cinquenta e nove centavos), e respectivos encargos atualizado na data de hoje
no valor de R$145.300,43 (cento e quarenta e cinco mil e trezentos reais e quarenta e três centavos), que
atualizado até 12/01/2022, perfaz o valor de R$199.663,87 (cento e noventa e nove mil, seiscentos e sessenta
e três reais e oitenta e sete centavos), cuja planilha com os valores diários para purgação de mora está nos
autos, cujo financiamento foi concedido pelo BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, para aquisição do imóvel
localizado na Avenida Ibirapuera, nº 2.907, sala comercial nº B1013, Tipo B, localizado no 10º pavimento do
Edifício Convention Corporate Plaza, Torre C, Comercial State, Indianópolis, objeto de “Instrumento Particular
de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 9 na
matrícula nº 157.282. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta
Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro
do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Fica o devedor desde já advertido de que,
decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este
fato, promoverá, à vista da prova do pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a
averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome do fiduciário, BANCO SANTANDER
(BRASIL) S/A, nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado a público
leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 26 de agosto de 2021. O
Oficial.

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS RICARDO NAHAT, Oficial
do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado de São Paulo, República Federativa do Brasil,
expede o EDITAL DE CITAÇÃO, referente à usucapião administrativo, prenotado sob nº 826.699 em 22 de
junho de 2021 a requerimento de JOSÉ ORLANDO FERNANDES CAMACHO, português, comerciante,
RG nº 3.502.756-3-SSP/SP e CPF nº 083.663.308-34 e sua mulher VERA LUCIA FERREIRA CAMACHO,
brasileira, do lar, RG nº 5.598.332-7-SSP/SP e CPF nº 150.934.318-00, casados pelo regime da comunhão
universal de bens, anteriormente à Lei Federal nº 6.515/77, residentes na Rua Diogo Freire nº 626 FAZ
SABER aos réus ausentes, incertos, desconhecidos, terceiros eventualmente interessados, bem como seus
cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Jose Orlando Fernandes Camacho e sua
mulher Vera Lucia Ferreira Camaho, acima qualificada, requerem a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL
ORDINÁRIA, nos termos do artigo 1.071 da Lei 6.015/73, incluído pela Lei 13.105/15 e provimento 65/2017
da CNJ, visando a declaração de domínio sobre prédios e respectivo terreno, situado na Rua Desembargador
Julio Guimarães nºs 42 e 48, com a área, conforme memorial descritivo, de 322,00m2, transcrições sob nºs
2.476, 7.860, 49.042 e 49.173, de propriedade de Firmino Barbosa de Oliveira e sua mulher Irene Monforte de
Oliveira e Jair Martins e sua mulher Nair Gouveia Martins e Aristeu Soares, tendo compromissado à Mario
Peixoto casado com Mafalda A. Peixoto, conforme averbação nº 108, na aquelas transcrições mencionada
acima, ambas deste Registro, alegando e comprovando posse mansa e pacifica de 30 anos exercida pelos
autores. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para no prazo
de 15 (quinze) dias, contestem o feito, sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados
pelos autores, nos termos do artigo 16 do provimento 65/2017 da CNJ. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 25 de agosto de 2021. 28/08 e 13/09

Citação.Prazo 20 dias.Proc.nº0235298-54.2009.8.26.0002.O Dr.Pedro Luiz Fernandes Nery Rafael, Juiz de
Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro, na forma da lei, etc. Faz saber aos coréus Genilson
Marques da Silva, CPF:282.689.968- 62 e a Genildo Marques da Silva, CPF:263.511.358-00 que, Companhia
de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo- CDHU, lhes ajuizou ação de Procedimento
Comum, objetivando a Rescisão de Contrato Cumulada com Reintegração de Posse do imóvel situado à Rua
Francisco Caminhoa, NR:25 C:03 B:13 apt.44, Conjunto Habitacional SP (Santo Amaro C), São Paulo,
CEP:05791-070, alegando que os coréus descumpriram o contrato entabulado entre as partes, caracterizando
inadimplência financeira e ocupação irregular do imóvel. A autora requereu a rescisão do contrato e a
consequente reintegração de posse.Estando os coréus supra mencionados em local ignorado, foi deferida
a citação por edital, para que no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, contestem o feito, sob pena
de presumirem-se verdadeiros os fatos alegados.Em caso de revelia, será nomeado curador especial.Será
o edital , afixado e publicado na forma da Lei. 28 e 31/08

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1101846-10.2018.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 18ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Caramuru Afonso
Francisco, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Paulo Roberto Delloso Camargo, RG 12865373, CPF
094.039.508-89, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sistema Integrado de Educação e Cultura
Sinec Ltda, objetivando a cobrança de R$ 2.419,43 (agosto/2017), oriunda do inadimplemento dos serviços
educacionais prestados no ano letivo de 2014. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários advocatícios de
5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno direito o título executivo
judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 24 de agosto de 2021.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1092210-49.2020.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Henrique Dada Paiva, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a Edson Thomaz Gongora EPP, CNPJ 21.333.028/0001-10, e Edson Thomaz Gongora,
CPF 529.107.921-53, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de BMC
Máquinas, Equipamentos Pesados, Engenharia e Locações Ltda, atual denominação de BMC Máquinas e
Equipamentos Pesados S.A, objetivando a cobrança de R$ 588.196,03 (março/2021), decorrente do
inadimplemento do Instrumento Particular de Confissão de Dívida, anexo aos autos. Encontrando-se os réus em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 3 dias, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será
reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito
de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários advocatícios, podendo requerer que o pagamento
restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao
mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado
curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de agosto de 2021.

28 e 31.08

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SÃO PAULO - SP

Data do leilão : 30/08/2021 - 09:45
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU- RUA TURIASSU, N O

1371 , PERDIZES , SÃO PAULO, SP.
ARY ANDRE NETO, Leiloeiro Oficial matrícula JUCESP 428 estabelecido a RUA
ARACI n o 162, COLINAS DE INHANDÜARA, ITUPEVA SP CEP: 13299-212, telefone
(11) 93285-4559, faz saber gue devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX
BNH, venderá na forma da lei N O 8004 de 14/03/1990 e Decreto Lei N O 70 de 21/11/
1966 e regulamentação complementar RC 58/67, RD 08/70 e CEG 10/77, no dia e local
acima referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias
em favor de EMPRESA GESTORA DE ATIVOS EMGEA.
A venda à vista, sem utilização de Carta de Crédito, será feita mediante pagamento
à vista, podendo o arrematante pagar, no ato, como sinal (vinte por cento) do preço de
arrematação e o saldo devidamente corrigido no prazo impreterível de 08 (oito) dias,
sob pena de perda do sinal dado.
A venda com financeiamento, será feita através de Carta de Crédito de uma Instituição
Financeira escolhida pelo interessado, com a prévia e devida análise cadastral e
comprovação de renda .
A venda com utilização dos recursos do FGTS, só poderá ser efetivada através e,
com prévia e devida análise de uma Instituição Financeira escolhida pelo comprador.
Os interessados na obtenção de Carta de Crédito e ou utilização dos recursos do EGTS,
para aquisição dos imóveis constantes deste edital deverão procurar uma Instituição
Financeira com a antencedência necessária a data do leilão.
Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e acessórios, ou
avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior dos dois valores,
sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da praça .
E vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, seus companheiros
ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou comunhão parcial de
bens, ofertando lances no 1 0 e 2 0 leilões das execuções extraj udiciais.
As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas, inclusive
condomínio, e despesas com execução extrajudicial correrão por conta do arrematante.
Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente gue será o responsável pelas
providências de desocupação do mesmo.
O leiloeiro acha se habilitado a fornecer aos interessados, informações pormenorizadas
sobre os imóveis .
Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam localizados.
SED:B18026 CONTRATO: 102394175293 EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
IVO ADOLFO CASSETTARI, BRASILEIRO(A) , CONSULTOR, CPF 202 .195 .398-04, Cl
4.266. 481 0 SSP/SP, SEPARADO (A) JUDICIALMENTE, e cônj uge, se casado (a) estiver.
SUELY ROMERO SIQUEIRA , BRASILEIRO (A) , VENDEDORA, CPF 574.602 .998 04 Cl:
5.995 265 SSP/SP, SEPARADO (A) JUDICIALMENTE, e cônj uge, se casado (a) estiver.
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: N O 1 SA, CONDOMINIO VILLA FELICITA, AVENIDA DIOGO
GOMES CARNEIRO, N O 253 (N O 400) , LOTEPMENTO DENOMINADO NOVA PINHEIROS,
13 0 SUBDISTRITO BUTANTA, EM SuO PAULO, SP, COM 
PRIVATIVA REAL DE CONSTRUCAO DE 141, 67M2, COMUM DE 161, 95M2, PERFAZENDO

 TOTAL DE 303, 62M2, E FPACAO IDEAL DE 1/53 uVOS NO TERRENO
CONDOMINAL, TENDO UM TERRENO DE USO ECLUSIVO DE 135, 92M2. COM
TODAS AS SUAS INSTALACOES, BENFEITORIAS, PERTENCES, ACESSORIOS E
GARAGEM SE HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 981513, 50
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 679700, 00

SAO PAULO, 10/08/2021
ARY ANDRE NETO
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2ª Vara de Registros Públicos-SP.  EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 1108222-75.2019.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos,
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Juliana Dias Almeida de Filippo, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o)Carmelita Santos Schwab, Cecília Schwab, Elisabeth Santos Schwab Freua, Fernando Schwab,
Notenome Tombolato Schwab, Sergio Schwab, Mirian Minucci Schwab, Lela Schwab Weith, Kurt Weith,
Formosa S/A - Agricultura, Industria e Comercio, Antônio Eladio de Lima, Maria José de Brito Dias, Wilson
Dias da Silva, Maria Aparecida Velucci Ruiz da Silva, Wilcenete Dias da Silva, José Rodrigues de Moraes,
réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônj uges e/ou sucessores,
que Gilberto Vieira da Silva, Elena Rosa Simões da Silva, Rute Carvalho de Lima Santos, Nilson Luciano de
Lima Santos, Paulo Jorge de Lima Santos e Izabel Rosa da Silva ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando
declaração de domínio sobre imóvel situado na Rua Ministro Mário Carneiro nº 72 e 74, Vila Santa Teresa,
São Paulo-SP, CEP: 03567-020, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos,
expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo-SP. J - 27 e 28/08

Companhia Brasileira de Alumínio
CNPJ n° 61.409.892/0001-73 - NIRE 35.300.012.763 

Companhia Aberta

Edital de Convocação
Assembleia Geral Extraordinária  

a ser Realizada em 29 de Setembro de 2021

Convocamos os senhores acionistas da Companhia Brasileira de Alumínio, sociedade 
por ações, de capital  aberto, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 105, 14º andar, parte, conjunto 141, Cidade 
Monções, CEP 04571-900, inscrita no Registro de Empresas sob o NIRE 35.300.012.763 
e no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”) sob 
o nº 61.409.892/0001-73, registrada na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) como 
companhia aberta categoria “A” sob o código 02598-4 (“Companhia”), nos termos do artigo 
124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades 
por Ações”) e dos artigos 3º e 5º da Instrução CVM nº 481, de 17 de dezembro de 2009, 
conforme alterada (“Instrução CVM 481”), a se reunirem, de modo exclusivamente digital, 
em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 29 de setembro de 2021, às 9 horas 
(“AGE”), a fim de discutir e deliberar sobre as seguintes matérias:

(i) Alteração do número de membros do Conselho de Administração, de 5 (cinco) para  
6 (seis) membros; e

(ii) Eleição de membro do Conselho de Administração da Companhia.

Informações Gerais:

Diante da atual situação decorrente da pandemia de COVID-19 e das restrições 
impostas ou recomendadas pelas autoridades com relação a viagens, deslocamentos 
e reuniões de pessoas, a Companhia esclarece que a AGE será realizada 
exclusivamente de forma digital.

As informações detalhadas relativas à participação na AGE por meio do sistema 
eletrônico estão disponíveis na Proposta da Administração que poderá ser acessada 
por meio da página eletrônica da Companhia (https://ri.cba.com.br/).

Para participarem, os acionistas deverão acessar o link: https://plataforma.alfm.adv.br/ 
ALFM/acionista.wpconsentimento.aspx?CtxW0jdnQS4JAgUx1hIBxai2/CBLNGOiRRNf 
QEqGFhtnNCa+1JT13TcJx/tJ/OF2, até às 18:00 horas do dia 27 de setembro de 2021, 
preenchendo todas as informações solicitadas e fornecendo todos os documentos indicados 
(conforme indicado na Proposta da Administração) para permitir a participação do acionista 
na AGE, conforme detalhado na Proposta da Administração da Companhia divulgada  
em 27 de agosto de 2021.

Os acionistas que não realizarem o pré cadastro no prazo acima referido não poderão 
participar da AGE, nos termos do artigo 5º, parágrafo 3º, da Instrução CVM 481. 

Tendo em vista a necessidade de adoção de medidas de segurança na participação a 
distância, a Companhia enviará, por e-mail, as instruções, o link e a senha necessários para 
participação do acionista por meio da plataforma digital somente àqueles acionistas que 
tenham apresentado corretamente sua solicitação no prazo e nas condições apresentadas 
na Proposta da Administração, e após ter verificado, de forma satisfatória, os documentos 
de sua identificação e representação (conforme indicados na Proposta da Administração). 
O link e senha recebidos serão pessoais e não poderão ser compartilhados sob pena de 
responsabilização.

Estarão à disposição dos acionistas, na sede social da Companhia, na página de relações 
de investidores da Companhia (https://ri.cba.com.br/) e na página da Comissão de 
Valores Mobiliários (www.gov.br/cvm), nos termos da Instrução CVM 481, a proposta da 
administração e a cópia dos demais documentos relacionados à matéria constante da 
ordem do dia da AGE.

São Paulo, 27 de agosto de 2021

Luis Ermírio de Moraes
Presidente do Conselho de Administração

Carvalho Braga Sociedade de Advogados CNPJ 23689019000192
Prezados senhores. Tendo em vist a a suspensão dos quadros da OAB da Dra. Cibele
Carvalho Braga e, portanto a quebra da relação de confiança havida entre cliente e
advogado é a presente para notifica-la de que estou revogando incontinenti todos os
poderes outorgados por mandato nos autos dos processos 0131406-10.2008.8.26.0053,
Processo 0030112-60.2018.8.26.0053, 0025572-03.2017.8.26.0053, 0131830-
52.2008.8.26.0053, 0131393-11.2008.8.26.0053,0232621-21.2008.8.26.0053, 0131828-
82.2008.8.26.0053, ficando, portando V. Sas. Proibidos de praticar quaisquer atos nos
referidos processos sob pena de atuação em excesso de mandato a partir desta data.
Ficam também invalidados quaisquer substabelecimentos, autorizações e outorgas,
porventura feitas por V. Sas. Dos poderes ora cassados. Atenciosamente. Dionísio de
Souza Góis Filho
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Hidrovias do Brasil S.A.
CNPJ/ME nº 12.648.327/0001-53 – NIRE 35.300.383.982 – Companhia Aberta

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 16 de agosto de 2021
1. Data, Horário e Local: No dia 16/08/2021, às 16:00 horas, por videoconferência, nos termos do artigo 23, parágrafo 
5º do Estatuto Social da Companhia (“Reunião”). 2. Convocação e Presença: Confirmada a presença da totalidade dos 
membros do Conselho de Administração da Companhia, a Reunião foi devidamente instalada nos termos do artigo 23 
do Estatuto Social da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Bruno Pessoa Serapião; e Secretária: Teresa Cristina Meyer Pires 
Faleiro. 4. Ordem do Dia: Apreciar ou deliberar sobre (i) as informações contábeis trimestrais da Companhia relativas ao 
período encerrado em 30/06/2021; e (ii) as atividades realizadas pelo Comitê de Auditoria não estatutário da Companhia 
no segundo trimestre de 2021. 5. Apresentação: Os membros da Diretoria da Companhia presentes na Reunião realizaram 
apresentações acerca dos tópicos da ordem do dia. Após as apresentações, os membros do Conselho de Administração 
discutiram e esclareceram suas dúvidas a respeito das apresentações realizadas, não havendo mais questionamentos, 
tampouco objeções em relação ao que foi apresentado ou ao que foi esclarecido. Os Srs. Ricardo Antonio Weiss e Antonio 
Mary Ulrich, membros do Comitê de Auditoria não estatutário da Companhia, esclareceram que referido Comitê de Auditoria 
apreciou e recomendou ao Conselho de Administração a aprovação das informações contábeis trimestrais da Companhia 
relativas ao período encerrado em 30/06/2021, conforme parecer emitido em 16/08/2021. 6. Deliberações: Os membros 
do Conselho de Administração da Companhia presentes à Reunião decidiram, nos termos do material apresentado, por 
unanimidade e sem quaisquer restrições ou ressalvas: (i) aprovar as informações contábeis trimestrais da Companhia 
relativas ao período encerrado em 30/06/2021, acompanhadas do respectivo relatório dos auditores independentes da 
Companhia e do relatório da administração. Fica a Diretoria da Companhia autorizada a tomar todas as providências neces-
sárias para a divulgação de referidas informações contábeis trimestrais e dos demais documentos pertinentes previstos 
no Estatuto Social da Companhia, na legislação e na regulamentação aplicáveis, incluindo o relatório da administração e o 
relatório dos auditores independentes da Companhia, bem como fica a Diretoria autorizada a disponibilizar os documentos 
aplicáveis nos endereços eletrônicos da Comissão de Valores Mobiliários e da Companhia; e (ii) tomar conhecimento 
acerca das atividades realizadas pelo Comitê de Auditoria não estatutário da Companhia durante o segundo trimestre 
do ano de 2021, anuindo com as iniciativas realizadas por referido Comitê. Fica a Diretoria da Companhia autorizada a 
praticar todos os atos e executar todos os instrumentos necessários para a concretização das deliberações ora aprovadas. 
7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi suspensa a presente reunião pelo tempo necessário à lavratura 
da presente ata que, após lida e aprovada, foi assinada pelos membros do Conselho de Administração presentes, ficando 
autorizada a sua publicação. 8. Presenças: Mesa: Presidente – Sr. Bruno Pessoa Serapião; Secretária – Sra. Teresa 
Cristina Meyer Pires Faleiro. Membros do Conselho de Administração: Bruno Pessoa Serapião, Felipe Andrade Pinto, 
Marcelo Antonio Gonçalves Souza, Márcia Maria Ferraresi, Roberto Lucio Cerdeira Filho, Antonio Mary Ulrich, Ricardo 
Antonio Weiss, Marcus Vinicius Menoita Nogueira e Denys Monteiro. São Paulo, 16/08/2021. JUCESP – Registrado sob o 
nº 407.006/21-7 em 25/08/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

3ª VARA CÍVEL DO FORO DE RIBEIRÃO PIRES-SP 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0000349-17.1998.8.26.0505. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
3ª Vara, do Foro de Ribeirão Pires, Estado de São Paulo, Dr(a). TARSILA MACHADO DE SA JUNQUEIRA, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a(o) AMANDA SOARES DE CARVALHO, CPF 228.877.528-98, ALESSANDRA SOARES DE 
CARVALHO, CPF 228.877.548-31 e  ROSANA SOARES DE CARVALHO, CPF 061.166.778-94, que lhes foi proposta 
uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Andrea Cristina de Queiroz Polito Veiga e Outro, alegando em 
síntese: ajuizou ação de indenização, objetivando a quantia de R$ 6.875,00 (janeiro/98) decorrente da lesão patrimonial, 
material e moral sofrida pela autora em 26.11.1998, diante da recusa dos réus em reparar o dano causado como descrito 
na inicial . Encontrando-se o réu em local incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos 
e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial (art. 257, inc. IV do NCPC). Ficando ainda, intimados da penhora realizada sobre 50% do apartamento nº 12, 
matriculado sob nº 33.729 no Cartório de Registro de Imóveis de Mauá  SP . Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Ribeirão Pires, aos 05 de agosto de 2021. 
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Esporte
Jornal O DIA SP

 Silverstone volta a sediar o
Mundial de Motovelocidade

PÁGINA 7 SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 28, 29 E 30 DE AGOSTO DE 2021

(11) 99653-7522

Para você que sofre de insônia, enxaqueca, dores nas costas e deseja
melhor noite de sono, melhor qualidade de vida e saúde através do
desenvolvimento sustentável de produtos que promovem bem-estar
para pessoas que buscam longevidade, nós temos uma solução para
lhe oferecer.

O brasileiro Caio Collet conquis-
tou na sexta-feira (27) um lugar na
segunda fila do grid da corrida prin-
cipal da quinta etapa da FIA Fórmula
3, que está sendo disputada em Spa-
Francorchamps, na Bélgica.

Com a pista molhada, em virtu-

de da chuva que caiu no circuito, o
piloto da MP Motorsport registrou
o quarto melhor tempo no classifi-
catório (2min22s736), entre os 30 pi-
lotos da categoria, e larga desta po-
sição na corrida 3, que acontecerá
no domingo (29). A pole position fi-

cou com o australiano Jack Doohan
(min21s953).

Para a primeira prova da roda-
da tripla, neste sábado (28), com
o grid invertido, o brasileiro par-
tirá da nona colocação. Logo
após a disputa, os pilotos voltam
à pista para a corrida 2, com o grid
definido pela posição de chega-
da na prova 1, mas novamente
com os 12 invertidos.

As provas terão suas larga-
das às 5h35 e 12h55 (horários de
Brasília), com transmissão ao vivo
pelo Bandsports. No domingo, a
corrida principal será disputada
às 5h40 (de Brasília).

“Foi um bom classificatório.
Voltamos para o Top-5, próximo
de onde vínhamos largando no
início da temporada, com exceção
da última prova na Hungria”, lem-
brou Collet, de 19 anos.

Para o brasileiro, um bom lu-

gar no grid também é muito im-
portante em virtude das condi-
ções de tempo esperadas para o
fim de semana. “O tempo está
meio imprevisível, então é bom
estarmos largando mais à frente.
Acredito que seja um bom resul-
tado para lutarmos por bons pon-
tos e também buscar um pódio”,
ressaltou Collet, que já foi ao pó-
dio em Spa pela F-4 Francesa e
pela F-Renault Eurocup.

“Nosso carro se mostrou bem
no seco durante o treino livre e no
molhado, então, vamos trabalhar
ainda mais e fazer o nosso melhor
nas corridas”, completou Collet,
que é integrante do programa Al-
pine Academy.

Após 12 provas da temporada
2021 da FIA F-3, Collet ocupa a
10ª posição na tabela de pontos e
já foi ao pódio em duas corridas,
marcando pontos em cinco delas.
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y O Itaú BBA IRONMAN
70.3 Rio de Janeiro, no dia 3 de
outubro, na Praia da Macum-
ba, Recreio dos Bandeirantes
(RJ), será a primeira prova do
circuito de eventos no país
após a paralização de quase
dois anos motivada pela pan-
demia da Covid-19. Essa reto-
mada acontece em um momen-
to em que a vacinação se ace-
lera no Brasil, mas, nem por
isso, deixará de seguir todos
os protocolos de segurança da
World Triathlon Corporation
(WTC), da Organização Mun-
dial de Saúde (OMS) e dos ór-
gãos municipais para preser-
var a segurança de todos os
envolvidos no evento. A eta-
pa, aliás, será um bom parâme-
tro para a sequência das ou-
tras quatro provas previstas –
IRONMAN Brasil, IRONMAN
70.3 Florianópolis, IRONMAN
70.3 Maceió, IRONMAN 70.3
Fortaleza e IRONMAN 70.3
São Paulo.

Para isso, a Unlimited
Sports, responsável pela orga-
nização das etapas no país, se-
guirá os protocolos já utiliza-
dos e testados pela WTC em
outras provas pelo mundo.
“Essa retomada era esperada
com ansiedade por todos nós.
Neste momento, em um contex-
to muito mais otimista, conta-
mos com o apoio de toda a co-
munidade do triatlo, sempre
parceira e respeitosa, para que
possamos fazer uma prova com
toda a segurança possível e
seguindo os procedimentos
necessários, como não aglo-
merar, aferição constante de
temperatura e especialmente o
uso de máscara por todos os
envolvidos no evento, atletas,
parceiros e staff”, destaca Car-
los Galvão, CEO da Unlimited
Sports.

O objetivo é que o retorno
do Itaú BBA IRONMAN 70.3
Rio de Janeiro, como uma das
maiores competições da moda-
lidade e do Brasil, sirva de re-
ferência para as demais com-
petições, seja de triatlo ou de
outros esportes, tanto pelo
cuidado como pela colabora-

Itaú BBA IRONMAN 70.3

Rio de Janeiro abre
série de eventos com
atenção aos protocolos

de segurança

Itaú BBA Ironman

ção dos atletas.
Em seu YouTube, a Unli-

mited Sports apresenta um ví-
deo todas as orientações so-
bre os cuidados a serem to-
mados e como serão tratados
os procedimentos de prova.
Clique aqui para assistir ao ví-
deo. No entanto, como cada
etapa tem as suas particulari-
dades, os inscritos receberão
todos os detalhes no Guia do
Atleta e no Congresso Técni-
co online. Entre as principais
novidades estão o agenda-
mento para retirada do kit e a
apresentação do teste RT-PCR
negativo feito em até 72 ho-
ras antes da retirada do kit. Na
tradicional Expo IRONMAN,
haverá o controle de acesso
de acordo com o número de
pessoas, aferição de tempera-
tura na entrada e o uso da
máscara será obrigatório por
todos.

“São cuidados necessári-
os neste momento especial
que estamos atravessando e,
por isso, devem ser seguidos
à risca. Mais uma vez ressal-
tamos a importância da com-
preensão e apoio de toda nos-
sa comunidade para que o re-
torno seja o mais tranquilo e
cuidadoso possível”, encerra
Galvão.

Como parte dos protoco-
los de segurança em relação
ao COVID-19, os atletas de-
verão obrigatoriamente apre-
sentar o teste RT-PCR negati-
vo feito em até 72 horas antes
da retirada de kit. O resultado
deverá ser entregue impresso
e será retido pela Organização.
Comprovante de vacinação ou
teste antígeno NÃO serão
aceitos.

O Itaú BBA IRONMAN
70.3 é organizado pela Unlimi-
ted Sports, com patrocínio do
Itaú BBA, Enel, Omint,
Track&Field, 3 Corações, Sky,
Heineken, Pedyalite, Probióti-
ca, Governo do Rio de Janeiro
e Secretaria do Esporte, com
apoio da Aquasphere, Trek
Bikes e Red Bull. Mais infor-
mações no site oficial,
www.ironmanbrasil.com.br
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  FIA F-3: Caio Collet larga da 2ª fila na
corrida principal em Spa-Francorchamps

Piloto Edu Piano, conquista
9º título no Sertões

Dupla liderou o rali na categoria desde o quarto dia até o final

O título não escapou das
mãos de Edu Piano e Solon
Mendes #214, da Território
Motorsport, que sagraram-se
Campeões do Sertões na UTV
Over Pro, após liderarem na
categoria desde a 4ª etapa, e
terminarem entre os Top 10 da
geral, em 9º. Este é o 8º título
da dupla que já conquistou
um na UTV Over 45 (2018) e
seis nos Caminhões (entre
2007 e 2014) e completou em
2021, 15 anos de parceria bem-
sucedida. Neste período subi-
ram ao pódio em 14 edições do
Sertões. O piloto paulista (Ta-
tuí/SP), na verdade coleciona,
agora, nove títulos pois, em
2005, foi Campeão na geral
dos Carros, dois antes de fe-
char com Mendes. A chegada
e premiação aconteceram no
último domingo, 22, em Ta-
mandaré (PE).

“Foi um rali duro, difícil, do
jeito que gostamos, de sair da
Especial com o braço doendo,
se não, não tem graça. Está-
vamos brigando por um pódio
nos Top 5 da geral também
mas tivemos uma correia es-
tourada e nas duas últimas
etapas o Stela não funcionou
para pedirmos ultrapassagem
e perdemos muito tempo na
poeira”, explica Piano. “Mos-

trou que mesmo depois de 26
anos, no meu caso, ainda so-
mos competitivos e vencemos
na nossa categoria os dois
campeões do Dakar e estou
bem feliz”, completa o multi-
campeão.

Com 23 anos de grid, Men-
des comemora mais um título
para sua coleção.  “É muita fe-
licidade! Corremos com sus-
pensão e pastilha de freio ori-
ginais, não tive tempo de me
preparar fisicamente mas a
vontade de vencer e a Fé em
Deus, sempre nos faz superar
tudo”, diz o cearense de For-
taleza. “Estou há 16 anos na
Território, 15 com Edu, 14 pó-
dios, sendo 8 primeiros luga-
res, o Sertões faz parte da nos-
sa vida não tem como não es-
tar aqui todos os anos”, des-
taca o navegador.

Devido às chuvas que atin-
giram a região de Alagoas e
Pernambuco, a 9ª e última eta-
pa foi cancelada para seguran-
ça dos competidores. Então os
campeões foram conhecidos
na 8ª etapa que chegou a Ara-
piraca, no agreste alagoano,
mas para validar o resultado
os competidores precisaram,
no domingo, percorrer mais de
300 km (sem cronometragem)
até Praia dos Carneiros, em Ta-

mandaré, para local da rampa
da chegada e premiação. A 29ª
edição do Sertões largou dia
14, da Praia da Pipa, em Tibau
do Sul (RN) e cruzou ainda os
estados do PI, PB, BA, CE, AL
até terminar em PE

Mais com pódio para equi-
pe com Rodrigo Luppi/Mayel
Justo #202 completam o rali em
3º na geral e 3º na UTV 1. Vale
destacar que eram 87 UTVs no
grid, além de carros, motos e
quadriciclos. Já goianos Lélio
Júnior/Weberth Moreira #243
finalizaram o Sertões em 6º na
UTV3 e ficaram fora do pódio
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da categoria nesta edição (pó-
dio é para os cinco primeiros),
assim como Luis Nacif/Faus-
to Dallape #269 fecharam o rali
em 6º na UTV Over 45.

A Território Motorsport,
equipe com sede em Tatuí/SP,
tem patrocínio da General Tire
e apoio da Petróleo Minuano
e Usina Canabrava. Para co-
nhecer  mais  sobre  a
equipe: www.territoriomotorsport.com.br,
F a c e b o o k :
@terr i tor iomotorsport4x4,
Instagram: @territoriomotors-
por t  e  Twi t te r
@territorio4x431h27m43.

Por Jarcio Baldi

Silverstone será o palco da
Motogp nesse final de semana.
Até 1949, o circuito TT da Ilha
de Man hospedava o Mundial
de Motovelocidade, mas por
questões de segurança dos pi-
lotos, passou a acontecer em Sil-
verstone até o ano de 1977 que
posteriormente passou a acon-
tecer em Donington Park até o
ano de 2009.  Silverstone presen-
ciou 6 diferentes vencedores nos
últimos anos: Lorenzo (2013),
Márquez (2014), Rossi (2015),
Viñales (2016), Dovizioso (2017)
e Rins (2019). Em 2018 e 2020 as
provas no circuito foram cance-
ladas, respectivamente, devido à
chuva e à pandemia da Covid-
19. Foi nesse circuito, em 2016,
que Maverick Viñales quebrou o
jejum de 9 anos sem vitórias da
Suzuki. Aliás, Viñales não corre-
rá mais nessa temporada pela Ya-

maha mas debutará pela sua nova
equipe, a Aprilia, nos testes dos
dias 31 de agosto e 1 de setem-
bro no Circuito de Misano. O es-
panhol será substituído pelo pi-
loto de testes da equipe Cal Cru-
tchlow. O britânico afirmou que

jamais imaginou que poderia cor-
rer em solo britânico novamente
após sua “aposentadoria” das
pistas. A saída imediata de Viña-
les da equipe oficial Yamaha po-
derá fazer com que Morbidelli,
que se recupera de uma cirurgia

no joelho, antecipe sua ida para
a equipe já nessa temporada.

Fábio Quartararo, apesar de
uma queda bastante séria que o
levou ao centro médico, ficou
meio segundo à frente dos de-
mais pilotos na primeira sessão
de treinos, algo que nem mesmo
o piloto esperava. Marc Márquez
também teve uma horrível queda
a 274km/h, assustando a todos
no circuito. O treino foi interrom-
pido com a bandeira vermelha
para que pudessem remover os
destroços de sua moto do meio
da pista. Foi a 14ª queda do pilo-
to na temporada, salientando
que Marc não participou das
duas primeiras provas. Valenti-
no Rossi, que ainda tem espe-
ranças de obter seu 200º pódio,
começou confiante obtendo o 10º
melhor tempo do dia.

A prova acontece nesse domin-
go a partir das 9 da manhã com trans-
missão pelo canal FOX Sports.
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Aprilia evoluindo a cada prova
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PIRELLI apresenta seu novo pneu para
motos esportivas: O Diablo Rosso™ IV

Auto Teste

A Pirelli apresentou o lançamento naci-
onal para pneus de motocicletas: o Pirelli
DIABLO ROSSO™ IV. O evento foi rea-
lizado no Circuito Panamericano, o maior
complexo multipistas da América Latina,
localizado na cidade Elias Fausto, interior
de São Paulo, e que a companhia utiliza para
a evolução de seus produtos. Esse novo pneu
superesportivo de alto desempenho eleva
ainda mais a gama de produtos DIABLO
ROSSO™ e é dedicado a motociclistas que
amam um estilo de pilotagem mais dinâmi-
co, proprietários de superesportivas, mo-
tos hypernaked ou crossover que exigem de
um pneu um alto nível de aderência, em dife-
rentes tipos de asfalto e todos os climas,
com feedback preciso e ótima dirigibilidade
para aproveitar ao máximo o alto desempe-
nho de suas motocicletas.

O DIABLO ROSSO™ IV caracteriza-
se pela utilização seletiva de diferentes so-
luções técnicas dentro da sua gama: cada di-
mensão foi, de fato, desenvolvida sob medi-
da de acordo com as características e neces-
sidades de cada máquina, tendo em conside-
ração elementos como o peso e a potência.

A Gênesis do do DIABLO ROSSO™ IV
Desde a sua introdução no mercado em

2002, a marca DIABLO™ traz consigo mais
de 18 anos de experiência, tecnologia e vitó-
rias nas mais prestigiadas competições naci-
onais e internacionais e representa a exce-
lência da Pirelli no mundo dos pneus de alto

desempenho dedicados a veículos com duas
rodas.

Dentro da gama DIABLO™, a família
DIABLO ROSSO™ identifica aqueles pro-
dutos dedicados às máquinas de estrada com
inclinação esportiva e desde 2008, ano da in-
trodução do primeiro DIABLO ROSSO™,
foram vendidas mais de cinco milhões de uni-
dades a motociclistas. Números respeitáveis,
que confirmam o interesse dos mais prestigi-
ados fabricantes de motos do mundo em es-
colher estes pneus como equipamento origi-
nal para seus principais modelos. Graças ao
sucesso alcançado por cada um dos produtos
desta gama, como o DIABLO ROSSO™ III,
o DIABLO ROSSO ™ Corsa II e o DIA-
BLO ROSSO™ Scooter, a Pirelli conseguiu
atingir a importante marca de cinco milhões
de pneus radiais DIABLO ROSSO ™ vendi-
dos em todo o mundo antes de anunciar a
chegada de sua quarta geração com o aguarda-
do DIABLO ROSSO™ IV.

Para quem o DIABLO ROSSO™ IV
é projetado?

O novo DIABLO ROSSO™ IV foi de-
senvolvido para satisfazer os motociclistas
mais exigentes que procuram um pneu de
estrada capaz de garantir uma condução leve,
uma excelente aderência e emoções esporti-
vas para melhor expressar o potencial da
sua moto.

Em particular, o DIABLO ROSSO™
IV é a escolha ideal para:

Proprietários de motocicletas superes-
portivas ou hypernaked, que amam um pas-
seio esportivo em estradas sinuosas e nas
montanhas e que procuram um pneu que
possa expressar melhor o desempenho es-
portivo de suas motos;

Motociclistas que usam a motocicleta
principalmente nos fins de semana, para ex-
cursões curtas fora da cidade, sozinhos ou
com um passageiro, e que buscam o prazer

de dirigir esportivamente independentemente
das condições meteorológicas;

Proprietários de motos crossover espor-
tivas, que usam sua própria moto para traje-
tos de médias e longas distâncias e que não
querem abrir mão de seu estilo de pilotagem
esportivo nos trechos mais sinuosos da es-
trada.

Os principais benefícios do DIABLO
ROSSO™ IV são:

* Máxima aderência durante a frenagem,
excelente aderência lateral enquanto inclina-
do e tração na aceleração, graças à combina-
ção de uma estrutura inovadora e perfis de-
rivados de corrida que são capazes de geren-
ciar melhor a potência gerada pelas mais re-
centes motocicletas de 200 cv;

* Feedback preciso e imediato para o
estilo de cada piloto para maior controle de
pilotagem. As tecnologias inovadoras apli-
cadas à carcaça tornam o DIABLO ROS-
SO™ IV capaz de aderir de forma otimizada
também às microrrugosidades do asfalto para
garantir um feedback suave e preciso em to-
das as situações;

* Desempenho de referência em estra-
da, tanto em asfalto seco como molhado.
Isso é possível graças às características
dos compostos “Full Silica”, usados em
ambos os eixos e com um layout
Cap&Base na parte traseira, que funcio-
nam em conjunto com o desenho da banda
de rodagem, otimizado para um excelente
escoamento de água.

O Autojornal esteve presente no lança-
mento e pudemos comprovar a evolução do
DIABLO ROSSO™ IV. O que mais nos
chamou a atenção durante a avaliação na pista
vou a absorção do pneu em diferentes tipos
de pisos, principalmente nas imperfeições
de asfaltos e paralelepípedos que rodamos
na pista do complexo do Circuito Panameri-
cano.

A Range Rover, linha de maior sofistica-
ção da Land Rover no país, adiciona ao mer-
cado brasileiro a nova versão exclusiva SVR
Carbon Edition, com unidades limitadas. A
nova versão exclusiva é produzida na Ingla-
terra pela unidade Special Vehicles Operati-
on (SVO), reunindo o que há de mais avan-
çado em termos de luxo, tecnologia embar-
cada e motorização de alta performance. A
pré-venda já foi iniciada e estará disponível
apenas em concessionárias credenciadas da
marca para vender os produtos SVO da Land
Rover no país (Consulte a concessionária de
sua região) com preços a partir de R$
1.033.950.

O novo Range Rover Sport SVR Car-
bon Edition apresenta uma nova perspecti-
va em termos de design e estado de arte.
Criado para impressionar, oferece uma gama
de itens especiais feitos em fibra de carbo-
no, tanto na parte externa quanto interna do
veículo. No capô, uma grande área trabalha-
da com o nobre material impressiona e real-
ça as impressionantes linhas do veículo.
Tudo foi desenvolvido procurando a perfei-
ta harmonia, com detalhes em carbono nas
entradas de ar do para-choque, nas capas
dos retrovisores externos, nas saídas de ar e
na capa do motor.

Seu motor, um V8 de 575 cv com potên-
cia bruta e visceral. Desenvolvido com a tec-
nologia de carroceria monobloco 100% de
alumínio da Land Rover, foi construído so-
bre uma estrutura forte e robusta, porém de
arquitetura leve, garantindo maior desempe-
nho. O veículo alcança de 0 a 100 km/h em

Importados Motos

Novo design na Honda
NXR 160 Bros 2022

Land Rover Range Rover
Sport SVR Carbon Edition

apenas 4.5 segundos, tendo sua velocidade
máxima em 283 km/h.

No cockpit, o acabamento estendido em
fibra de carbono no painel, no console cen-
tral, no volante e nas saídas de ar condicio-
nado exalam a esportividade da edição espe-
cial. O design inigualável e os detalhes inter-
nos exclusivos da versão Carbon oferecem
uma sensação de luxo esportivo e elegância.
Bancos esportivos SVR aquecidos, traba-
lhados em couro Ebony com opções de cus-
tomização em Branco Cirrus, Marrom Vin-
tage e Vermelho Pimento dão um tom espor-
tivo e requintado a cabine.

Moderno e conectado, o Range Rover
SVR Carbon Edition oferece uma extensa
lista de itens de série, que inclui suspensão
esportiva com resposta dinâmica, rodas pre-
tas brilhantes aro 22 e pinças de freio na cor
vermelha com a assinatura SVR, terrain res-
ponse configurável, faróis em pixel LED,
head-up display em alta resolução e contro-
le de cruzeiro adaptativo. Seguro e extrema-
mente confortável, traz ainda sistema de fre-
nagem automático em alta velocidade e sis-
tema de som Meridian surround com 19 alto
falantes e 825W de potência

Luz ambiente configurável, ar condicio-
nado de 4 zonas, fechamento das portas com
soft close (quando fechadas parcialmente se
fecham por completo automaticamente sem
a necessidade de bater as portas), comparti-
mento dianteiro refrigerado, sistema de in-
foentretenimento compatível com Apple
CarPlay e Android Auto completam os atri-
butos do carro.

Mais agressiva, dinâmica e moderna, a
Bros 2022 está mais atraente sem perder
nenhum dos atributos que fizeram dela um
sucesso incontestável: moto “pau para toda
obra”, adequada a um amplo leque de utili-
zações e a diferentes tipos de usuários.

O Honda NXR 160 Bros 2022 continua
em versão única, dotada de partida elétrica e
freio a disco nas duas rodas com CBS - Com-
bined Brake System. Tanto o motor como a
parte ciclística estão inalterados em relação
à Bros versão 2021, preservando assim qua-
lidades dinâmicas reconhecidas além da du-
rabilidade, economia e segurança.

O modelo estará disponível nas conces-
sionárias Honda de todo o território nacio-
nal a partir de setembro. A garantia é de três
anos, sem limite de quilometragem, além de
sete trocas de óleo gratuitas. As cores dis-
poníveis são Vermelho, Branco e Preto. O
preço público sugerido é de R$ 14.600, va-
lor que têm como base o Distrito Federal e
não inclui despesas com frete ou seguro.

Equipada com o motor mais potente da
categoria e conjunto de suspensões de longo
curso, a NXR 160 Bros se destaca por pro-
porcionar uma pilotagem tranquila e confor-
tável, seja em vias expressas, trajetos urba-
nos congestionados ou terrenos irregulares,
sempre oferecendo conforto e reserva de
potência, que é sinônimo de segurança.

O trabalho de modernização no design é
o ponto alto desta versão 2022 da NXR 160
Bros: o tanque e suas aletas, o conjunto de
carenagem de farol e as laterais tem desenho
inédito, mais agressividade e dinamismo.
Outro importante aperfeiçoamento foi apli-
car sanfonas de proteção nas bengalas da
suspensão dianteira, o que aumentará a vida
útil de retentores quando na utilização in-
tensiva por vias não pavimentadas.

O motor da NXR 160 Bros é o monoci-
lindro 4 tempos arrefecido a ar, com coman-
do de válvula no cabeçote - OHC, Over Head
Camshaft -, que atua em balancins roleta-
dos. Sua capacidade cúbica é de exatos 162,7
cm3, e a alimentação por injeção eletrônica
PGM-FI segue a tecnologia FlexOne, que
permite usar etanol e gasolina em propor-
ções diversas.

A potência máxima é de 14,7 cv com
etanol e 14,5 cv com gasolina, a 8.500 rpm.
O torque máximo é de 1,60 kgf.m com eta-
nol e 1,46 kgf.m com gasolina, a 5.500 rpm.
O câmbio tem cinco velocidades, com rela-
ções de marcha adaptadas ao perfil on-off
road da Bros. A embreagem de acionamento
mecânico é tipo multidisco em banho de óleo.
A transmissão secundária usa corrente 428,
com coroa de 48 dentes e pinhão de 16 den-
tes.

O chassi tipo berço semiduplo de aço
proporciona excelente rigidez e resistência
estrutural, adequado ao escopo da Bros - ser
uma motocicleta capaz de enfrentar terre-
nos ruins -, o que se complementa através
das suspensões de longo curso. Na frente, o
garfo telescópico permite uma excursão de

180 mm para a roda calçada com pneu medi-
da 90/90-19 M/C 52P. Atrás, a suspensão é
do tipo monoamortecida, com conjunto
mola-amortecedor acoplado diretamente à
balança de aço, que permite à roda, calçada
com pneu 110/90-17 M/C 60P, curso de 150
mm.

O sistema de freios tem discos em am-
bas as rodas, com cálipers de acionamento
hidráulico. O CBS da Bros foi ajustado para
o longo curso das suspensões, e é responsá-
vel por uma importante redução nos espa-
ços de frenagem em comparação ao sistema
de freios convencional. A particularidade do
CBS é distribuir a ação do pedal entre ambas
rodas (30% para a dianteira, 70% para a tra-
seira), deixando para a manete apenas a atu-
ação no freio dianteiro.

Dotar a Bros do CBS favorece particu-
larmente aos motociclistas iniciantes, mais
de um quarto dos clientes do modelo, assim
como a utilização da Bros em estradas sem
pavimentação.

Design & aspectos práticos
A missão levada pela equipe de desig-

ners foi dar à Honda NXR 160 Bros 2022
um visual mais agressivo e dinâmico, conso-
ante com a versatilidade do modelo e seu
posicionamento de líder da categoria, tanto
em vendas quanto em performance global.

O lado off-road do modelo também foi
destacado através das sanfonas de proteção
às bengalas de suspensão dianteira, típicas
das motocicletas usadas em trilhas como as
Honda CRF, e que para além da proteção
contra a poeira tem um efeito estético mar-
cante, dando uma impressão de maior ro-
bustez à dianteira.

A agressividade da parte frontal, garan-
tida pelo novo conjunto de carenagem de
farol, foi seguida pelo redesenho do tanque e

de suas aletas laterais, cuja finalidade não é
simplesmente estética, mas também de pro-
teção ao reservatório de combustível contra
impactos.

Reconhecida pela excelente ergonomia,
na qual as medidas entre guidão, banco e
pedaleiras foram estudadas para garantir
conforto e pleno domínio da motocicleta,
tanto em uso solo como na condução com
garupa, a NXR 160 Bros 2022 manteve imu-
tado o posicionamento de pilotagem. Idem
com relação ao conforto e segurança de quem
acompanha o condutor, que dispõe de uma
porção de banco generosa e excelente apoio
nas alças laterais.

Muito importante do ponto de vista da
praticidade é o bagageiro, cujo design não
apenas se integra harmoniosamente ao con-
junto banco/rabeta/lanterna traseira - como
permite fácil instalação de suporte para baú,
sem que seja necessário realizar adaptações
que descaracterizem a estrutura da Bros.

O painel LCD Blackout digital traz con-
ta-giros, velocímetro, hodômetro total e par-
cial, indicador do nível de combustível e lu-
zes-alerta, e oferece fácil e rápida leitura das
informações mesmo em condição de lumi-
nosidade adversa. O farol é outro elemento
de destaque pela eficiência do refletor multi-
focal, protegido por resistente lente de poli-
carbonato.

A praticidade da NXR 160 Bros se afere
também pela excelente autonomia oferecida
por 12 litros de capacidade no tanque de
combustível. Quanto à alta qualidade, pa-
drão de todos os modelos Honda, esta tem
como exemplo o resistente escapamento fa-
bricado em aço inoxidável, com catalisador
integrado, responsável pelo importante cum-
primento das normas de emissão de poluen-
tes determinadas pelo Promot 4.
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